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Resumo 

 

 Gouveia, Andresa Barbosa da Silva; Sanvicente-Vieira, Breno. 
Vitimização Sexual On-line: Conceitualização e Associações com o Uso de 
Cannabis. Rio de Janeiro, 2023. 126p. Dissertação de Mestrado – Departamento 
de Psicologia, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 
 

O uso de cannabis é um problema de saúde pública crescente, associado a 

diversos desfechos negativos. A identificação de fatores de risco é relevante para a 

prevenção, pois nem sempre tratamentos são eficazes. O abuso sexual infantil é 

considerado um forte preditor de uso e transtorno por uso de cannabis (TUC). 

Com a expansão da internet a violência sexual assumiu novos formatos, fazendo 

surgir um fenômeno contemporâneo denominado vitimização sexual on-line 

(VSO). Esta dissertação se dedicou ao aprofundamento do tema e realizou uma 

revisão narrativa com o objetivo de sintetizar o conceito de VSO e seus paralelos 

com abuso sexual off-line. Além disso, foi investigado exploratoriamentea VSO 

na infância e adolescência e suas associações com o uso de cannabis e TUC. 

Análises de regressão investigaram o efeito preditivo de VSO no uso de cannabis 

ao menos uma vez na vida e na idade do primeiro uso de cannabis. Mais de 70% 

da amostra relatou ter sofrido VSO na infância e adolescência. Mulheres 

apresentaram quase o dobro de prevalência que os homens, com médias mais 

elevadas nas subescalas de insistência e ameaça. Minorias sexuais foram mais 

prevalentes que heterossexuais em todas as subescalas. A VSO foi capaz de 

prever significativamente o uso de cannabis pelo menos uma vez na vida e a idade 

do primeiro uso, mas somente a subescala de disseminação. Os resultados 

sugerem que VSO na infância e na adolescência é um fenômeno com alta 

prevalência, que pode estar associada ao uso de cannabis. Crianças e adolescentes 

merecem atenção especial porque utilizam a internet com maior freqüência, 

ficando expostos a riscos. Dessa maneira, é necessário pensar estratégias para 

prevenção de ocorrência de VSO e seusefeitos adversos. 

 

Palavras-chaves 

 Vitimização Sexual On-line; Abuso Sexual Infantil; Uso de Cannabis.  

 



 
 

Abstract 

 

Gouveia, Andresa Barbosa da Silva; Sanvicente-Vieira, Breno (Advisor). 
On-line Sexual Victimization: Conceptualization and Associations with 
Cannabis Use. Rio de Janeiro, 2023. 126p. Dissertação de Mestrado – 
Departamento de Psicologia, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 
 

Cannabis use is a growing public health problem, associated with a variety 

of negative outcomes. The identification of risk factors is relevant for prevention, 

as treatments are not always effective. Child sexual abuse is considered a strong 

predictor of cannabis use and cannabis use disorder (CUD). With the expansion 

of the internet, sexual violence took on new formats, giving rise to a 

contemporary phenomenon called online sexual victimization (OSV). This 

dissertation was dedicated to deepening the theme and carried out a narrative 

review with the objective of synthesizing the concept of OSV and its parallels 

with offline sexual abuse. In addition, we exploratory investigated OSV in 

childhood and adolescence and its associations with cannabis use and CUD. 

Regression analyzes investigated the predictive effect of OSV on lifetime 

cannabis use and age of first cannabis use. More than 70% ofthe sample reported 

having suffered OSV in childhood and adolescence. Women had almost twice the 

prevalence of men, with higher means in the insistence and threat subescales. 

Sexual minorities were more prevalent than heterosexualin allsubscales. The OSV 

was able to significantly predict lifetime cannabis use and age atfirst use, but only 

the spread subscale. The results suggest that OSV in childhood and adolescence is 

a highly prevalent phenomenon that maybe associated with cannabis use. 

Children and teenagers deserv especial attention because they use the internet 

more frequently and are exposed to risks. Thus, it is necessary to think about 

strategies to prevent the occurence of OSV and its adverse effects. 
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 On-line Sexual Victimization;Child Sexual Abuse; Cannabis Use. 
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1. Apresentação 

 

O uso de cannabis é estimado em mais de 4% da população mundial e 

continua crescente (United Nations Office on Drugs and Crime [UNODC], 2022). 

Seu uso é associado a diversos desfechos negativos, incluindo o transtorno por 

uso de cannabis – TUC (Connor et al., 2021) e inclusive morte precoce (Suriaga 

et al., 2023). Tratamentos nem sempre são eficazes para o TUC (Bou Nassif et al., 

2023), bem como nem sempre os desfechos ocorrem com portadores do TUC, 

mas sim usuários recreativos (LaFrance et al., 2020). As melhores estratégias de 

saúde consensualmente acabam reforçando a importância de atenção primária, ou 

seja, prevenção (Biglan & Van Ryzin, 2019). No que diz respeito à prevenção, 

evidentemente, educação e informação são pilares fundamentais, mas também a 

identificação de fatores de risco e grupos em maior vulnerabilidade (Matson et al., 

2022). Nesta linha, é amplamente documentado que experiências de abuso sexual 

na infância aumentam o risco para o uso e transtornos por uso de substâncias 

(Cicchetti & Handley, 2019; Guastaferro et al., 2023; Hagborg et al., 2020), 

incluindo o TUC (De la Peña-Arteaga et al., 2021; Martínez-Mota et al., 2018; 

Moss et al., 2020). 

Mesmo que seja reconhecida a ligação entre abuso sexual infantil e o 

TUC(Martínez-Mota et al., 2018; Moss et al., 2020), ainda há diversas lacunas no 

entendimento de tal relação. Por exemplo, não apenas o abuso sexual, mas 

também outras experiências adversas na infância e estresse precoce são 

relacionadas ao TUC (Najman et al., 2022). Adicionalmente, há também fatores 

de proteção e moderação em tais relações. Por exemplo, sabe-se que diferentes 

formas de trauma na infância impactam diferentemente homens e mulheres 

(Chapple et al., 2021; Gajos et al., 2023). Além disso, é fato de que as 

experiências não causam o desfecho psicopatológico por si só, mas contribuem 

para modificações desenvolvimentais através de mecanismos epigenéticos. Por 

exemplo, o estresse causado por determinada experiência precoce pode interferir 

no desenvolvimento do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal (HPA), levando a uma 

maior propensão ao abuso de substâncias (Volkow & Boyle, 2018). Assim, 

indiretamente, experiências de abuso na infância acabam facilitando o
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engajamento em comportamentos como o uso de substâncias precocemente, bem 

como, a maior sensibilidade a recompensas (Oshri et al., 2018). 

Para além das lacunas mencionadas, o dinamismo da sociedade e da 

tecnologia apresenta novos contextos, cenários e oportunidades sociais que devem 

ser levadas em conta. Neste sentido, a expansão, aumento do acesso e 

possibilidades que a internet vem trazendo já proporcionaram novas formas de 

nos relacionarmos (Li et al., 2022; Pittman, 2018; Whiteside et al., 2018). Ao 

passo que várias das transformações são positivas, como a possibilidade de 

comprarmos on-line (NielsenIQ Ebit [NIQ Ebit], 2023), termos um atendimento 

médico em nossas casas (Friedman, 2021; Malasinghe et al., 2019), acessarmos 

trabalhos de pesquisadores do outro lado do mundo (M. Barker et al., 2019) e a 

educação de forma remota (INEP, 2022), também há riscos e novas formas de 

violência e/ou ataques que surgem. Neste sentido, podemos citar a vitimização 

sexual on-line que é um fenômeno contemporâneo cada vez mais freqüente 

(Longobardi et al., 2021).  

Vem crescendo o número de relatos de diferentes crimes on-line de 

natureza sexual, como por exemplo, pessoas que tiveram conteúdos sexuais de si 

mesmas expostos na internet sem consentimento, foram chantageadas, ou que 

sofreram insistência para compartilhar fotos, vídeos e informações sexuais com 

terceiros (Madigan et al., 2018; Rosenberg & Dancig-Rosenberg, 2021). Diante da 

gravidade do assunto surgiram alguns avanços legais. No Brasil, por exemplo, 

podemos citar a Lei no. 13.718/2018 que no art 218-C tipifica o crime de 

divulgação de cena de estupro e publicação de cena de sexo, nudez ou pornografia 

sem o consentimento da vítima (Lei n. 13.718, 2018). Essa lei alterou a Lei no. 

2.848/1940 do Código Penal brasileiro (Lei n. 2.848, 1940). Contudo, os sistemas 

legal e judicial de muitos países ainda falham em garantir a segurança daqueles 

que utilizam a internet, contra essas novas formas de vitimização on-line (K. 

Barker & Jurasz, 2021; Jurasz & Barker, 2021). Dessa maneira, tais experiências 

ficam também passíveis de ocorrer com crianças e adolescentes. Logo, seria 

razoável concluir que a vitimização sexual online na infância e/ou adolescência 

também é um fator de risco ao desenvolvimento do transtorno por uso de 

cannabis (Reed et al., 2019). 
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Pelo exposto até aqui, esta dissertação se dedicou ao aprofundamento do 

tema da vitimização sexual online, que é um conceito novo e que, portanto, possui 

sinônimos, sobreposições e abordagens teóricas diversas (Joleby et al., 2020; 

Pineda et al., 2023). Além disso, o trabalho envolveu investigar de forma 

exploratória o fenômeno da vitimização sexual on-line na infância e na 

adolescência, bem como suas associações como um fator de risco para o uso e o 

transtorno por uso de cannabis. Assim, esta dissertação teve os seguintes 

objetivos: 

1. Conceitualizar a vitimização sexual online; 

2. Traçar paralelos entre a vitimização sexual online na infância e na 

adolescência e o abuso sexual infantil; 

3. Explorar a apresentação da vitimização sexual online na infância e 

na adolescência de forma retrospectiva em uma população de 

brasileiros adultos; 

4. Investigar associações entre o uso e padrões de uso de cannabis e 

experiências de vitimização sexual online na infância e na 

adolescência em adultos brasileiros. 

Considerando a proposta, a dissertação foi construída no formato clássico, 

como um grande livro com capítulos que se conectam e se informam para chegar 

a conclusões no final. Assim para atingir os objetivos propostos, foi realizada uma 

etapa de revisão detalhada e um levantamento exploratório de forma empírica. 

Para fins de compreensão, esta dissertação é dividida em três (3) partes.  

A primeira parte compreende a introdução teórica. Esta é constituída de 

quatro capítulos, iniciando no capítulo II (já que no capítulo I ocorreu a 

apresentação deste trabalho):  

 No capítulo II é apresentada a história, prevalência e efeitos 

adversos da cannabis. Neste último caso, com destaque para o 

transtorno por uso de cannabis que é um dos desfechos 

negativos mais percebidos. Na seqüência, fatores de risco para 

uso da cannabissão citados, entre eles o abuso sexual infantil. 
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 No capítulo III o abuso sexual infantil foi conceituado, e 

apresentado dados de prevalência, efeitos adversos e evidências 

científicas da associação entre o abuso sexual infantil e o uso e 

transtorno por uso de cannabis.  

 O capítulo IV versa sobre a internet e as mudanças globais 

provocadas por sua expansão, bem como, novas formas de 

vitimização que surgem.  

 O capítulo V apresenta a vitimização sexual on-line e suas 

diferentes formas, traçando paralelos com o abuso sexual 

infantil off-line. E finaliza essa primeira parte fazendo 

associações da VSO com o uso de cannabis.   

A segunda parte desta dissertação aborda de forma empírica tanto a 

vitimização sexual on-line na infância e na adolescência em uma amostra de 

adultos brasileiros, bem como investiga as associações e relações de tais 

experiências com o uso e padrões de uso de cannabis. Esta segunda parte é 

dividida em dois capítulos:  

 O primeiro para a exploração descritiva da vitimização sexual 

on-line na infância e na adolescência de forma retrospectiva na 

amostra; 

 E o segundo para a investigação das relações e associações de 

tais experiências com os padrões de uso de cannabis.  

Finalmente, a terceira parte desta dissertação configura a conclusão e as 

direções que os conceitos e os dados preliminares sugerem seguir daqui para 

frente. 

A parte empírica desta dissertação advém de dados de um projeto em 

andamento do Laboratório de Diferenças Individuais e Psicopatologias (LaDIP). 

O projeto é um guarda-chuva chamado “Uso Recreacional Continuado de 

Maconha em Jovens Adultos: Comportamentos de Risco, Sintomas, Vitimização e 

Tecnologia” que tem como objetivo geral investigar diferenças psicossociais 

ligadas a comportamentos de risco em usuários de cannabis com e sem transtorno 

por uso de cannabis. O projeto está aprovado pelo comitê de ética competente 



18 
 

através da Plataforma Brasil – parecer 4.457.809, sob CAAE 

40591820.9.0000.5349. Também cabe mencionar que esta dissertação rendeu um 

produto, o artigo “Vitimização Sexual On-line: conceitos, definições e direções” 

que está submetido a Revista Interfaces: Saúde, Humanas e Tecnologia. O 

trabalho apresenta uma construção teórica sobre como a vitimização sexual on-

line possui as mesmas características do abuso sexual tal como tradicionalmente 

vemos e, portanto, necessita de atenção, estudo e políticas de abordagem 

adequadas. 
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PARTE 1 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

Esta dissertação foi concebida para estudar as vulnerabilidades ao uso de 

cannabis. Em especial, para investigar como experiências de abuso sexual na 

infância e na adolescência vulnerabilizariam ao uso e ao transtorno por uso de 

cannabis. Ao longo do desenvolvimento do estudo, a observação da vitimização 

sexual on-line ocorrendo durante a infância e adolescência surgiu como uma 

variável nova e que atravessa os conceitos do uso e do transtorno por uso de 

cannabis, bem como do abuso sexual na infância. Assim, para compreender o 

trabalho, uma etapa inicial de conceitualização, apresentação de dados e indicação 

dos entendimentos atuais sobre a cannabis, o abuso sexual e a vitimização sexual 

on-line foram necessários. Estes e outros temas relacionados são os que nesta 

primeira parte da dissertação, detalho com conceitos, teorias e dados.
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2.Cannabis 

 

2.1.História e Prevalência 

Cannabis ou maconha – como é conhecida popularmente, é uma planta supostamente 

de origem asiática (Bonini et al., 2018; McPartland et al., 2019), cultivada desde a 

antiguidade e explorada pela humanidade por suas diversas propriedades (Pisanti & Bifulco, 

2019). Há evidências paleobotânicas de sua presença na Ásia Central há quase 12.000 anos 

atrás (Pisanti & Bifulco, 2019) e registros arqueológicos, como o uso de fibra de cannabis 

para a produção de cestas, desde o período paleolítico (Bonini et al., 2018). Historicamente, 

ela já foi utilizada na produção de papel, combustível, artigos têxteis e usada como alimento e 

medicamento. Também há indícios de civilizações antigas que revelam a longa associação da 

humanidade com as propriedades psicoativas da planta (Crocq, 2020; Zuardi, 2006). 

 Atualmente, a cannabis encontra-se no topo da pirâmide de psicotrópicos como a 

droga ilícita mais usada em todo o planeta (UNODC, 2019). A porcentagem de crescimento 

de usuários anuais de cannabis atingiu aproximadamente 30% considerando o lapso temporal 

de 19 anos, entre 1998 e 2017 (UNODC, 2019) e continua em ascensão em todo mundo, 

principalmente entre o público adulto (Burdzovic Andreas, 2019). Uma pesquisa anual 

realizada nos Estados Unidos desde 1975, com estudantes adolescentes até a fase adulta, 

apontou em seu relatório um aumento no uso de cannabis entre os jovens de 19 a 30 anos, 

considerado o nível mais elevado dos últimos 35 anos. Entre os jovens entrevistados, 29% 

usaram cannabis no mês anterior a participação na pesquisa. O que significa um aumento de 

10% em dez anos (Miech et al., 2022).  

No Brasil, dados do 3º Levantamento Nacional sobre o Uso de Drogas, revelaram que 

a cannabisfoi a substância psicoativa com maior prevalência de consumo nos últimos trinta 

dias anteriores à pesquisa – mais de dois milhões de pessoas a utilizaram. Essa estimativa é 

pelo menos cinco vezes maior que o uso de qualquer outra substância. O relatório também 

informou que quase 8% da população brasileira entre 12-65 anos já usou cannabis ao menos 

uma vez na vida. Esses dados concedem a ela o status de substância ilícita mais consumida 

no país (Bastos et al., 2017). 
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2.2. Efeitos Adversos 

O uso de cannabis é considerado um problema de saúde pública (Burdzovic Andreas, 

2019; Lee et al., 2018) com conseqüências diversas. Sabe-se que tanto o uso de pequenas 

doses e de curto prazo, quanto o uso pesado e prolongado, podem produzir efeitos adversos 

(Lee et al., 2018). Composta por mais de 100 canabinóides, o Δ⁹-Tetrahydrocannabinol 

(THC) é o principal componente psicoativo da planta (Crocq, 2020). Ele tem sido apontado 

como responsável por desfechos negativos na saúde de usuários de cannabis (Compton et al., 

2004), inclusive entre adolescentes (Renard et al., 2018) e gestantes (Maia et al., 2020). Um 

estudo pré-clínico recente sugere que a exposição ao THC durante o desenvolvimento pode 

afetar a longevidade e expectativa de vida (Pandelides et al., 2020). Entre os inúmeros 

desfechos biopsicossociais negativos associados ao uso da substância, está a indução e 

persistência de transtorno psicótico (Sideli et al., 2020), prejuízos cognitivos e psicomotores 

(Broyd et al., 2016), alterações crônicas na função respiratória (Martinasek et al., 2016), 

baixo rendimento escolar (Lynskey & Hall, 2000; Silins et al., 2014) elaboral (Brook et al., 

2013), além de direção perigosa (Fowles & Loeb, 2021). Além disso, cerca de 9% dos 

usuários de cannabis desenvolverão o transtorno por uso de cannabis, já que é um fator de 

risco associado ao uso (Connor et al., 2021). Esse número quase dobra entre os adolescentes e 

pode chegar a 50% entre usuários de qualquer faixa etária que utilizam a substância 

diariamente (Volkow et al., 2014). 

Além de todas as evidências de efeitos adversos provenientes do uso de cannabis 

(Kelly et al., 2019; Schoeler et al., 2022), o debate sobre o seu possível potencial terapêutico 

tem despertado o interesse da comunidade científica (Datta et al., 2021; Dos Santos et al., 

2020; Stasiłowicz et al., 2021). Estudos recentes sugerem a existência de efeitos terapêuticos 

do canabidiol (CBD), que é o principal composto não psicoativo da cannabis (Stasiłowicz et 

al., 2021), no tratamento de algumas condições de saúde, como epilepsia (Lattanzi et al., 

2020), Doença de Parkinson (Crippa et al., 2019), transtornos psicóticos (Batalla et al., 2019) 

e de ansiedade (Black et al., 2019). Um relatório realizado pela Health and Medicine 

Division, antigo Institute of Medicine (IOM) dos EUA, concluiu que não há evidências, ou 

que as disponíveis são insuficientes, para apoiar os efeitos terapêuticos da cannabis na 

maioria das condições de saúde mencionadas acima (National Academiesof Science, 

Engeneering, and Medicine, 2017). A U.S. Food & Drug Administration, do Departamento 

de Saúde Americano, responsável por garantir a segurança e eficácia dos medicamentos, 

publicou uma nota informando que os dados sobre a segurança do CBD são limitados. Ela 
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alerta que existem riscos reais e lacunas de conhecimento sobre muitos produtos que contém 

CBD que precisam ser considerados. Além disso, existe a preocupação de exposição ao CBD 

por populações vulneráveis, como crianças e gestantes (United States Food and Drug 

Administration [FDA], 2023). Apesar de o CBD ser considerado promissor no tratamento de 

certas condições, mais dados são necessários (White, 2019). Sonolência, fadiga e distúrbios 

gastrointestinais são eventos adversos comuns dos mais descritos, mas lesões hepáticas e 

ideação suicida também são conseqüências negativas graves associadas ao uso do CBD e que 

já foram constatadas (White, 2019). Levando em consideração os dados disponíveis, ainda 

que relevante a discussão, o que sabemos dos efeitos terapêuticos da cannabis ainda é 

questionável, controverso ou incipiente (Ford et al., 2017), porém, não existem dúvidas 

quanto ao seu potencial intoxicante e suas reações adversas (Lee et al., 2018). 

 

2.3. Transtorno por Uso de Cannabis 

Dentre os desfechos negativos relacionados à cannabis, o desenvolvimento de uma 

condição diretamente atrelada ao padrão de uso é a que mais se destaca – o Transtorno por 

Uso de Cannabis (TUC) (Kroon et al., 2020). Essa é uma condição patológica na qual o 

indivíduo tem manifestações que causam sofrimento ou prejuízo relacionado ao uso da 

cannabis, seja desde dificuldade em controlar o uso, uso arriscado, impactos do uso com 

prejuízo direto, além de aspectos de mudanças farmacológicas (i.e., tolerância e abstinência) 

(Jeste et al., 2014). O TUC é um desfecho em função do uso da cannabis, somado a diversos 

outros fatores biopsicossociais, mas totalmente dependente do uso da substância e, neste 

sentido, se documenta que na população, a percepção de risco ao desenvolvimento do TUC 

em relação ao uso de cannabis tem sido subestimada (Connor et al., 2021). Na direção 

contrária da percepção de parte da população, uma estimativa mundial de 2016 apontou que 

mais de 22 milhões de usuários de cannabis já preencheram os critérios diagnósticos para 

TUC. Assim, o TUC é um dos transtornos por uso de substâncias mais prevalentes 

(Degenhardt et al., 2008; Kroon et al., 2020). 

Fatores como idade de início do uso e padrões de uso podem impactar na progressão 

do uso de cannabis para o TUC. Em especial, adolescentes (Kelly et al., 2019) e usuários 

diários de cannabis (Kroon et al., 2020; Volkow et al., 2014) têm maiores chances de 

desenvolverem o referido transtorno. A exposição à cannabis na adolescência tem despertado 

atenção específica (Worley, 2019), pois a adolescência é um período importante de 
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amadurecimento neural com intensas modificações (Boden et al., 2020; Romeo, 2013). O uso 

de cannabis por adolescentes pode provocar prejuízos cognitivos persistentes (Krebs et al., 

2019), por essa razão adiar o início de uso e evitar a exposição a cannabis durante a 

adolescência é considerado um fator preventivo (Boden et al., 2020). 

O sexo também implica em variabilidade e riscos diferenciais conferidos no que diz 

respeito ao TUC, sendo mais prevalente entre os homens (Kerridge et al., 2018). Em geral, 

homens fazem mais uso da substância e, por isso, assume-se que estão mais vulneráveis ao 

TUC. Contudo, diferenças de sexo também apontam que entre as mulheres que chegam a 

fazer uso da cannabis, a progressão do uso recreacional para o TUC é mais rápida. Tal 

progressão é conhecida como efeito telescópio (termo utilizado para se referir a progressão 

rápida do uso para o transtorno por uso de substâncias) (Kerridge et al., 2018). 

Para além do sexo, idade de início de uso e padrão de consumo da cannabis possuírem 

impactos e conferirem riscos diferenciais para o desenvolvimento do TUC, outras 

características individuais também possuem valor relevante. Hereditariedade, condições 

psiquiátricas, traços comportamentais e neurocognitivos (Ferland& Hurd, 2020; Gillespie et 

al., 2018), são exemplos de características individuais que têm sido frequentemente 

associadas ao uso e TUC. 

 

2.4. Fatores de Risco 

Diferentes fatores de risco biopsicossociais já foram associados ao uso da cannabis. 

Identificar os motivos subjacentes ao uso de uma substância com tantos efeitos adversos 

associados (Broyd et al., 2016; Maia et al., 2020; Pandelides et al., 2020; Renard et al., 2018; 

Sideli et al., 2020) pode subsidiar ações preventivas e evitar novos desfechos negativos. 

Recursos tecnológicos têm cooperado para identificação de variáveis preditoras (Schwebel et 

al., 2022), seja no campo biológico, psicológico ou social. 

 Os avanços na genética, por exemplo, permitiram identificar uma possível influência 

de genes que codificam proteínas envolvidas na função dopaminérgica e provavelmente no 

sistema endocanabinóide, no uso da cannabis, apesar de o cuidado parental ter se revelado um 

fator protetivo considerável, diminuindo ou anulando expressivamente o risco provocado por 

tais variações (Gerra et al., 2019). Da mesma forma, no campo psicossocial, por exemplo, um 

estudo com uma amostra relativamente grande (n= 7.000) composta por alunos de graduação 
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de nove universidades nos Estados Unidos da América (EUA) utilizou abordagens de 

aprendizado de máquina (isto é, um método quantitativo de análise de dados que surge a 

partir da ciência da computação e da inteligência artificial com capacidade de análise 

preditiva por meio de algorotímos) para identificar preditores de uso de cannabis, 

consequências negativas relacionadas a ela e o TUC. Este trabalho indicou quinze variáveis 

preditoras diferentes, como por exemplo, a acessibilidade dos indivíduos à cannabis e o que 

eles acreditam sobre os possíveis danos ou benefícios de uso, entre outras (Schwebel et al., 

2022). 

 Para além destes, o risco ao uso de cannabis e ao TUC também já é reconhecidamente 

influenciado por efeitos epigenéticos (Salmanzadeh et al., 2021). A epigenética diz respeito a 

“mecanismos hereditários” alteráveis que permitem que estímulos ambientais atuem sobre os 

genes, interferindo no fenótipo, mas sem modificar o código genético (Linnér & Almgren, 

2020; Saul & Kosinsky, 2021). Fatores epigenéticos podem ser responsáveis pela regulação 

das vias por onde fatores ambientais, como o estresse, influenciam os condutores biológicos 

de uso e dependência de substâncias (Doura & Unterwald, 2016). Por exemplo, é bem 

documentado que o estresse precoce pode intervir no desenvolvimento do eixo hipotálamo-

hipófise-adrenal, levando a maior sensibilidade ao estresse, bem como, a maior propensão ao 

abuso de substâncias (Volkow & Boyle, 2018). Neste sentido, experiências adversas na 

infância e adolescência são observadas como fatores de risco em função de seus efeitos 

epigenéticos, sendo o abuso sexual na infância, um dos fatores de risco associados ao uso de 

cannabis bem documentado (Butterworth et al., 2014; De la Peña-Arteaga et al., 2021). 
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3. Abuso Sexual Infantil 

 

3.1. Compreendendo o Fenômeno 

O abuso sexual diz respeito a qualquer forma de comportamento sexual sem 

consentimento. Geralmente as vantagens sexuais são obtidas mediante a força e a coerção dos 

agressores (Borumandnia et al., 2020), mas também por meio da manipulação e sedução 

(Basile et al., 2014). O abuso sexual pode ocorrer com contato físico, como por exemplo, 

através de beijos forçados, importunação sexual, estupro etc. Porém, comportamentos sexuais 

não consensuais sem contato físico também podem ser considerados abuso sexual. Podemos 

citar como exemplo, o abuso sexual verbal, exibicionismo e voyeurismo, exibição de material 

pornográfico, entre outros (Basile et al., 2014). O abuso sexual infantil é uma forma de 

violência sexual no qual a criança ou o adolescente é a vítima, e adultos ou adolescentes mais 

velhos os perpetradores em busca de gratificação sexual. Quando observado o abuso sexual 

infantil, freqüentemente o abusador é alguém que a criança conhece e confia, seja um 

familiar, cuidador, amigos da família ou vizinhos (Patchin & Hinduja, 2020). No código 

penal brasileiro os diferentes tipos de abuso sexual são chamados de “crimes contra a 

dignidade sexual” (Lei n. 12.015, 2009). 

 

3.2 Prevalência e Efeitos Adversos do Abuso Sexual Infantil 

 As estimativas de ocorrência do abuso sexual infantil podem ser extremamente 

diversificadas (Barth et al., 2013; Pereda et al., 2009). Essa discrepância pode ter relação com 

a região geográfica (Stoltenborgh et al., 2011), o nível de desenvolvimento econômico 

(Pereda et al., 2009), diferenças metodológicas (Bolen & Scannapieco, 1999), entre outros 

(Barth et al., 2013). Uma meta-análise abrangente combinou taxas de ocorrência de abuso 

sexual na infância e encontrou uma prevalência global estimada de aproximadamente 13% 

(Stoltenborgh et al., 2011). Comparada com outra meta-análise, as estimativas de abuso 

sexual infantil por sexo foram compatíveis (18% e 19,7%) para mulheres e (8% e 7,9%) para 

homens (Pereda et al., 2009; Stoltenborgh et al., 2011). Contudo, uma terceira meta-análise 

com 55 estudos de 24 países apresentou estimativas que variaram por sexo, sendo (8 a 31%) 

para as meninas e (3 a 17%) para os meninos (Barth et al., 2013). Ainda, um estudo mais 

recente com alunos do ensino médio no Canadá apresentou estimativa de 14,9% para o sexo 

feminino e 3,9% para o sexo masculino (Hébert et al., 2019). 
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 Pesquisas nos Estados Unidos revelam um alto índice de abuso sexual infantil, com 

15 crianças sendo vítimas a cada sessenta segundos. Levando em conta as estimativas, 

meninas são vítimas com maior frequência que os meninos. Uma em cada três meninas será 

vitimizada sexualmente, no caso dos meninos o número de vitimização sexual é de um em 

cada quatro. Outro dado relevante para o entendimento do fenômeno é que metade das 

vítimas se torna posteriormente perpetrador (Associação Brasileira Multiprofissional de 

Proteção à Infância e Adolescência [ABRAPIA], 2002). No Brasil, mais de 580.000 pessoas 

foram vítimas de violência sexual por estupro (isto é, constrangimento por meio de força ou 

coerção com objetivo de conjunção carnal ou atos libidinosos) na última década, com 

ascensão de 4,2% de vítimas nos últimos doze meses. Os números revelam que 75,5% das 

vítimas eram menores de 14 anos e / ou pessoas sem capacidade para consentimento. Entre o 

total de vítimas, 61,3% eram crianças de 0-13 anos, sendo a faixa etária de 10-13 anos a com 

maior incidência de vitimização (31,7%), seguida da faixa etária de 5-9 anos (19,1%). Em 

quase 80% dos casos o perpetrador foi alguém conhecido. Essa circunstância torna a 

denúncia um desafio quase intransponível para as vítimas levando à subnotificação, tão 

comum em crimes de natureza sexual (Bueno et al., 2022). 

Com o quadro que se apresenta, compreendemos o abuso sexual infantil como um 

problema de saúde pública, pois apresenta altas taxas de ocorrência e ainda é altamente 

associado com desfechos adversos em vários estágios da vida, onerando assim a saúde 

(Hailes et al., 2019; Hébert et al., 2019; Khoury et al., 2010). Um estudo recente com pessoas 

que comprovadamente sofreram abuso sexual na infância (n=882) revelou que essa forma de 

abuso está associada a um número mais elevado de resultados de doenças ansiosas e 

consequentemente mais diagnósticos de infecções (Maalouf et al., 2020). 

Ainda uma revisão sistemática com 19 meta-análises observou inúmeros resultados 

negativos de longo prazo associados ao abuso sexual na infância. Dos vinte e oito desfechos 

psicossociais, psiquiátricos e de saúde física analisados, vinte e seis tiveram associação 

positiva com abuso sexual infantil. As associações mais significativas foram para ansiedade, 

depressão, transtorno de personalidade boderline e transtorno conversivo. Um diferencial 

dessa revisão foi analisar a qualidade das meta-análises (Hailes et al., 2019). Nesse sentido, 

de acordo com os autores da referida revisão (Hailes et al., 2019) duas meta-análises se 

destacaram por sua qualidade e nelas os desfechos negativos associados ao abuso sexual 

infantil foram Transtorno de Estresse Pós-Traumático – TEPT (Chen et al., 2010) e uso 

indevido de substâncias (Halpern et al., 2018). Um estudo com alunos do ensino médio 

(n=8.194) no Canadá encontrou associação entre abuso sexual infantil e pior saúde mental 
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(TEPT, níveis de angústia elevados, ideação suicida, tentativas de suicídio e baixa 

autoestima), uso recorrente de serviços médicos de psicologia e comportamentos de risco, 

entre eles delinquência e o uso de cannabis (Hébert et al., 2019). 

 

3.3. Abuso Sexual Infantil e Uso de Cannabis 

Já existem fortes evidências de que o abuso sexual infantil é um preditor de uso de 

cannabis entre adultos e adolescentes (De la Peña-Arteaga et al., 2021; Mills et al., 2016). 

Uma meta-análise recente (De la Peña-Arteaga et al., 2021) encontrou evidências de 

associação entre abuso sexual na infância e a exposição ao uso de cannabis na adolescência e 

adultez emergente (neste caso com faixa etária mais ampla – até 26 anos) em quase metade 

dos estudos selecionados em que o abuso foi autorelatado (Alex Mason et al., 2017; 

Hayatbakhsh, Najman, Bor, et al., 2009; Hayatbakhsh, Najman, Jamrozik, et al., 2009; 

Hussey et al., 2006; Watts & Ellis, 1993). Para o restante dos artigos, em cinco deles as 

evidências de associação entre as duas variáveis foram mais fracas (Dubowitz et al., 2021; 

Mills et al., 2016; Roberts et al., 2018; Scheidell et al., 2018; Yoon et al., 2020) e em um 

deles a associação só foi significativa para o sexo feminino e não para o masculino (Hébert et 

al., 2019). A maioria dos artigos que relataram baixas evidências o abuso sexual dos 

participantes foi identificado por meio das informações de serviços de proteção infantil 

(Dubowitz et al., 2021; Mills et al., 2016; Roberts et al., 2018; Yoon et al., 2020). Contudo, 

em um desses artigos que utilizou dados de órgãos públicos de proteção infantil, as crianças 

abusadas sexualmente apresentaram chances dobradas de iniciação precoce do uso de 

cannabis (menores de 17 anos) (Mills et al., 2016). Enquanto uma meta-análise identificou o 

dobro de chances de abuso e dependência de cannabis por adolescentes que foram vítimas de 

abuso sexual na infância (Martínez-Mota et al., 2018). 

A mesma associação tem sido percebida entre adultos. Todos os tipos de maus tratos 

na infância, incluindo o abuso sexual, foram associados significativamente a qualquer nível 

de gravidade de TUC (leve, moderado e grave) em adultos emergentes (Moss et al., 2020). 

Um estudo longitudinal sobre maus tratos na infância, uso problemático de cannabis e TUC 

no início da vida adulta (n=473), no qual 18% da amostra relatou abuso sexual infantil, 

identificou que problemas de internalização e externalização aos 14 anos exerceram um papel 

de mediação entre o abuso e sintomas relacionados à maconha na idade adulta (Dubowitz et 

al., 2021). Um terceiro estudo de coorte de nascimento longitudinal com crianças australianas 

(n=3.285) encontrou fortes evidências entre abuso sexual infantil, uso de cannabis e uso 
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frequente de cannabis entre adultos emergentes. Este estudo sugeriu que a associação entre 

abuso sexual infantil e uso de cannabis não foi prejudicada por fatores de confusão como 

aspectos familiares e individuais (Hayatbakhsh, Najman, Jamrozik, et al., 2009).  

Diferenças sexuais também têm sido percebidas nessa relação entre abuso sexual na 

infância e o uso de cannabis e se apresentam de maneira heterogênea. Alguns estudos 

relataram que as mulheres foram vítimas mais freqüentes de abuso sexual infantil e 

apresentaram risco mais elevado de uso de cannabis associado ao abuso do que os homens. 

Se o histórico de abuso fosse anterior aos dezesseis anos a associação com uso freqüente de 

cannabis na idade adulta emergente era ainda um pouco maior para o sexo feminino em 

relação ao sexo masculino (Hayatbakhsh, Najman, Jamrozik, et al., 2009). Esses resultados 

foram compatíveis com um estudo mais recente que encontrou maior associação de abuso 

sexual infantil e o uso de cannabis entre as meninas do que entre os meninos (45,6% vs. 

43,3%). Nessa pesquisa elas também foram comparadas a um grupo de controle apresentando 

quase duas vezes mais chance de uso de cannabis do que meninas que não tinham histórico 

desse tipo de abuso (45,6% vs. 24%) (Hébert et al., 2019). Em contraposição, outro estudo 

apontou que ser do sexo masculino e ter sido exposto ao abuso sexual na infância foi 

significativamente associado a uma trajetória de uso persistente de cannabis quando adulto 

(Boden et al., 2020). O uso de cannabis por meninas adolescentes que sofreram abuso sexual 

na infância tem sido considerado como uma estratégia de enfrentamento aos sintomas pós 

trauma, como uma espécie de automedicação; ao contrário dos meninos, já que o uso de 

substâncias é um comportamento considerado tradicionalmente masculino (Chapman et al., 

2017) a cannabis pode ser utilizada para alívio de situações menos específicas (Hébert et al., 

2019).  

Como foi possível perceber o abuso sexual infantil tem sido apontado como um 

preditor de uso e transtorno por uso de cannabis em populações diferenciadas (adolescentes e 

adultos) de ambos os sexos. 
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4. Internet 

  

4.1. Prevalência, Mudanças Globais e Novas Formas de Vitimização 

 A ampliação do uso da internet nos impõe novos comportamentos e 

consequentemente novas reflexões se fazem necessárias. Desde que a primeira transmissão de 

mensagens via internet ocorreu, entre a Universidade da Califórnia e o Instituto de Pesquisa 

de Stanford, no final da década de 60, muita coisa mudou (Kleinrock, 2010). Hoje, 

aproximadamente 65% da população mundial têm acesso à internet. São mais de cinco 

bilhões de pessoas utilizando a rede digital (Petrosyan, 2023). No Brasil, o número de 

usuários de internet é equivalente a 84,3% (181,8 milhões) da população, com um 

crescimento de mais de 4% entre 2022 e 2023 (Kemp, 2023). 

Entre o público global que utiliza a internet, 54,9% são usuários de redes sociais 

virtuais como Facebook, Instagram, WhatsApp, TikTok, entre outras. O Facebook é a rede 

social virtual mais utilizada em todo o mundo, com quase três bilhões de contas ativas 

(Petrosyan, 2023). Nestes sites é possível criar e personalizar um perfil, incluir informações, 

fotos e vídeos pessoais e construir relacionamentos com desconhecidos (Choi et al., 2023). O 

número de usuários de redes sociais virtuais pode se aproximar de 100% em países 

desenvolvidos, como é o caso da Noruega e da Irlanda (Petrosyan, 2023; Smahel et al., 2020).  

Tais evoluções e incorporações da internet na vida não são exclusivas de adultos. Elas 

também vêm sendo incorporadas na vida das crianças e dos adolescentes. Um estudo europeu 

que mapeia o acesso de crianças e adolescentes (9-16 anos) à internet, relatou que o tempo de 

utilização da rede digital por este público praticamente dobrou em comparação ao relatório de 

2010 (Smahel et al., 2020). Uma pesquisa semelhante no Brasil divulgou que 93% das 

crianças de 9 a 17 anos são usuárias da internet. Também foi identificado um crescimento de 

11,2% no uso diário da rede por este público, no período de 2015 a 2021. Além da redução na 

idade do primeiro acesso de 10 para 6 anos, considerando o mesmo lapso temporal (Comitê 

Gestor da Internet no Brasil [CGI.br], 2022). 

É inegável que a expansão da internet representa uma revolução histórica com 

impacto na maneira como a humanidade estabelece as suas relações, em todos os níveis da 

vida. Ela é reconhecida mundialmente como uma ferramenta capaz de promover o 

desenvolvimento humano, sendo impossível tratar do assunto sem considerá-la (Sánchez et 
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al., 2019). Mudanças econômicas e sociais foram percebidas a partir dessa infraestrutura 

dinâmica. Na economia, por exemplo, assistimos a expansão do comércio digital que ganhou 

ainda mais força com a Pandemia do Covid-19. Em 2021 o comércio eletrônico brasileiro 

faturou mais de 262 bilhões de reais, o que corresponde a um crescimento de 31,4% em 

relação a 2020. Também houve um aumento de 34% de novos shoppers (isto é, quem compra 

o produto e não necessariamente o consome) aderindo ao E-commerce no período de 2020 a 

2022. Vale ressaltar que o crescimento de 2022 (24%) em relação a 2021 (10%) foi maior 

que o dobro (NIQ Ebit, 2023). A internet tem modificado radicalmente os mercados e 

definido tendências. Ela tem sido responsável por parte expressiva do produto interno bruto 

(PIB) mundial, além de estimular a criação de novos empregos. Uma pesquisa com quase 

cinco mil empresas de pequeno e médio porte constatou que a internet criou mais que o dobro 

de vagas de trabalho por cada vaga de trabalho perdida em função do avanço tecnológico 

(Manyica et al., 2011). 

A educação também foi alvo das mudanças provocadas pela internet, como por 

exemplo, a expansão do sistema de ensino a distância – EaD (isto é, processo de ensino e 

aprendizagem onde docentes e discentes realizam tarefas educacionais em ambientes e 

tempos diferentes por meio de Tecnologias da Informação e Comunicação – TICs) (Decreto 

no. 5.622, de 19 de dezembro de 2005). A modalidade de ensino on-line é uma realidade em 

muitos países. Nos Estados Unidos, universidades tradicionais, como Harvard, oferecem 

centenas de cursos on-line gratuitos (Harvard University, 2023). No Brasil, o censo da 

educação superior 2021 realizado pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira) informou que houve um aumento de 474% de novos alunos 

em cursos de graduação à distância nos últimos dez anos. Em 2019 mais alunos optaram pelo 

EaD nas universidades privadas, provocando a queda de matrículas na graduação presencial. 

A modalidade de ensino on-line transpõe barreiras geográficas e econômicas, contribuindo 

para a ampliação da escolaridade e para a formação profissional continuada (INEP, 2022). 

 Da mesma forma, as relações sociais foram completamente impactadas pelo uso da 

internet. Existe no ser humano um desejo em estabelecer vínculos duráveis que tem sido 

explicado por sua necessidade de pertencimento e apresentado como uma motivação 

indispensável da raça humana (Baumeister & Leary, 1995). Com o aumento da conectividade 

no Brasil (Kemp, 2023) e no mundo (Petrosyan, 2023), a internet permite que pessoas se 

conectem a seus pares independente da distância, favorecendo o surgimento de novas 
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relações, como por exemplo, o namoro on-line. Em 2022 o número global de usuários de 

aplicativos de namoro foi maior que 300 milhões de pessoas. A receita mundial gerada por 

esse tipo de aplicativo chegou perto de cinco bilhões de dólares. Entre os principais 

aplicativos estão o Tinder e o seu maior concorrente – Bumble (que tem recorte feminista, 

onde as mulheres têm o controle das experiências). Também é possível encontrar aplicativos 

com focos específicos no relacionamento de longo prazo e no público LGBTQ, como é o 

caso do Hinge e Grindr, respectivamente (Curry, 2023). 

Nos Estados Unidos, iniciar um namoro on-line tornou-se popular. Um estudo com 

adultos americanos heterossexuais identificou que quase 40% da sua amostra nacionalmente 

representativa iniciaram o relacionamento romântico pela internet. Uma das vantagens 

identificadas está na ampliação de possibilidades de parceiros, já que o acesso a pessoas 

elegíveis é ilimitado (Rosenfeld et al., 2019). Outro estudo que usou a psicologia para 

examinar o namoro on-line pontuou que a internet oferece possibilidades exclusivas, pois 

amplia consideravelmente o leque de oportunidades de encontrar um parceiro romântico, a 

comunicação é imediata e acontece através de diversos meios e os algoritmos criados a partir 

dos dados coletados na rede digital auxiliam na identificação de pessoas compatíveis com o 

perfil do usuário. Dessa maneira, os autores concluíram dizendo que o namoro on-line 

promove uma experiência singular e a internet é facilitadora de encontros românticos, com 

possibilidade de transição rápida para relacionamentos off-line (Finkel et al., 2012). 

De forma geral, os benefícios do uso da internet são maiores do que os malefícios 

(Blank & Lutz, 2016), mas as transformações provocadas pela expansão da rede digital na 

maneira como as pessoas se socializam, abriu caminho para novas formas de vitimização, 

com associação a resultados negativos, despertando o interesse da comunidade científica (Ali 

et al., 2023; Arnon et al., 2022; Branković et al., 2022; Gassó et al., 2021; Víllora et al., 2020; 

Wachs et al., 2021). Alguns desses comportamentos são de natureza sexual e inclui, sexting 

não consensual e coercitivo (Gassó et al., 2019, 2021; Kernsmith et al., 2018; Wachs et al., 

2021), solicitação sexual on-line indesejada (Zetterström Dahlqvist & Gillander Gådin, 

2018); assédio sexual online (Copp et al., 2021) e cibernético (Reed et al., 2019), sextorção 

ou extorsão sexual (Gavrilovic Nilsson et al., 2019; McGlynn et al., 2017), entre outros. Tais 

comportamentos são compatíveis com um constructo maior, amplamente denominado como 

vitimização sexual on-line (VSO) (Pineda et al., 2023). 
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5. VSO – Uma Nova Forma de Abuso Sexual 

 

A VSO geralmente é definida a partir de três eixos: insistência, ameaças e 

disseminação. Dessa maneira, qualquer experiência que envolva pressão e/ou coerção por 

meio da internet e/ou celulares para obter informações de natureza sexual e/ou erótica da 

vítima, contatos sexuais sem que ela tenha interesse e/ou o compartilhamento não consensual 

de multimídias pessoais (textos, fotos e/ou vídeos) de natureza sexual e/ou erótica, pode ser 

considerada VSO (Gámez-Guadix et al., 2015). Na maioria das vezes os conteúdos são 

acessados consensualmente pelos perpetradores, pois foram produzidos durante um 

relacionamento romântico on-line ou off-line. Contudo, a obtenção do material utilizado 

pelos agressores também pode envolver elementos criminosos como pressão e/ou coerção, 

uso de câmeras escondidas para criação de conteúdos sem o conhecimento da vítima e ação 

de hackers para invasão de computadores e contas pessoais (Patchin & Hinduja, 2020). 

 Algumas características similares entre VSO e abuso sexual off-line têm permitido 

que os dois fenômenos sejam comparados, como por exemplo: 1) maior porcentagem de 

vítimas do sexo feminino na VSO (Gámez-Guadix et al., 2015; Gassó et al., 2020; Reed et 

al., 2019; Wolak et al., 2018), bem como no abuso sexual off-line (Bueno et al., 2022). 

Apesar de não serem percebidas diferenças sexuais na prevalência de algumas experiências 

de VSO, como sexting não consensual (Gassó et al., 2020) e pornografia de vingança 

(Walker et al., 2021); 2) as estratégias utilizadas pelos perpetradores nas duas modalidades de 

abuso sexual (on-line e off-line) podem envolver elementos abusivos e / ou criminosos 

(Borumandnia et al., 2020; Joleby et al., 2021), mas também aliciamento (Basile et al., 2014; 

Joleby et al., 2021); 3) os perpetradores muitas vezes são pessoas que a vítima conhece 

(Basile et al., 2014; Wolak et al., 2018); e 4) geralmente tanto as vítimas de VSO quanto as 

de abuso sexual off-line são estigmatizadas pelas experiências de vitimização (Joleby et al., 

2021; Kennedy & Prock, 2018). 

 

5.1. Características, Prevalência e Efeitos Adversos 

Cada vez mais a mídia tem divulgado histórias com consequências negativas extremas 

causadas pela VSO. Publicizar tais experiências permite que a sociedade reflita sobre os 

danos e gravidade dessa forma de vitimização (Choi et al., 2023; Gassó et al., 2021) crescente 

que ainda é considerada pelo senso comum como menos grave que o abuso sexual off-line 
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(Lunde & Joleby, 2021). Estudos apontam características de VSO que lhe conferem status de 

maior severidade que o abuso sexual off-line (Gámez-Guadix et al., 2015): 1) a VSO é um 

tipo de violência que não obedece a limite espacial e temporal, permitindo ao perpetrador 

contato com a vítima a qualquer hora do dia, independente de onde ela esteja (Zetterström 

Dahlqvist & Gillander Gådin, 2018); 2) a sensação de impunidade que o perpetrador 

experimenta pelo anonimato oferecido pela internet pode cooperar com a persistência e 

perpetuação do abuso (Gavrilovic Nilsson et al., 2019; Mosley & Lancaster, 2019); 3) a 

comunicação on-line é mediada pela distância entre perpetrador e vítima, dessa maneira ele 

não está em contato direto com as reações dela no momento da agressão, o que pode 

favorecer a continuidade da violência (Mosley & Lancaster, 2019); 4) a internet é um meio 

que aumenta a possibilidade de aproximação com pessoas desconhecidas e mal intencionadas 

que escondem sua real identidade fazendo com que a vítima acredite que está se relacionando 

com alguém da sua idade (Joleby et al., 2020; Reed et al., 2019); 5) as vítimas são 

assombradas pela possibilidade de reconhecimento através do conteúdo de natureza sexual 

que foi disseminado on-line, o que causa grande sofrimento quando estão em público (Joleby 

et al., 2020); além disso, 6) a exposição do conteúdo na internet e na maioria das vezes a 

impossibilidade de excluí-lo (Wolak & Finkelhor, 2016) pode causar na vítima a sensação de 

revitimização cada vez que o conteúdo é acessado por alguém (Joleby et al., 2020).   

As estimativas de prevalência de VSO podem variar de 1,1% a 75,3% dependendo da 

definição utilizada, se foi medida de maneira ampla (Longobardi et al., 2021) ou por 

experiências de VSO específicas (Patchin & Hinduja, 2020; Walker et al., 2021). Algumas 

vezes a definição pode ser a mesma, mas as medidas utilizadas podem divergir (Gámez-

Guadix et al., 2015; Gassó et al., 2020). Termos diferentes para se referir a VSO, como 

assédio sexual cibernético (Reed et al., 2019), também são encontrados. Neste caso, todos os 

itens avaliados dizem respeito a diferentes experiências de VSO (Reed et al., 2019). Pode ser 

que a definição utilizada pelo autor no estudo só reconheça adultos como agressores (Choi et 

al., 2023). Também, outras formas de violência on-line, como o cyberbullying (Chang et al., 

2015; Gámez-Guadix et al., 2015) e assédio sexual on-line (Copp et al., 2021), trazem em 

suas medidas itens de comportamentos de natureza sexual compatíveis com a definição de 

VSO utilizada neste manuscrito. Outra observação relevante é que a estimativa de 

prevalência de VSO pode ser afetada pela subnotificação, já que nem todas as vítimas têm 

conhecimento de que conteúdos de natureza sexual de si próprias estão circulando na internet 

sem o seu consentimento (Clancy et al., 2019). 
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Vítimas de VSO aparentemente estão em maior risco de desenvolver sintomas de 

saúde mental. Ainda que incipiente, há dados que dizem que vítimas de VSO através da 

disseminação não consensual de mídias de conteúdo sexual apresentam maiores chances de 

psicopatologia global, ansiedade e depressão para pessoas do sexo masculino e feminino 

quando comparados aos seus pares não vítimas (Gassó et al., 2020). De forma semelhante, 

outro estudo também encontrou associação entre solicitação sexual on-line indesejada e 

depressão em meninas, mas em meninos a associação foi inexistente após ajuste para outras 

variáveis (suporte social e vitimização off-line) (Zetterström Dahlqvist & Gillander Gådin, 

2018). Pensamentos persistentes de tristeza e falta de esperança, bem como tendência suicida 

(ambos nos últimos doze meses) foram associados a ter uma foto sexual compartilhada sem 

consentimento nos últimos trinta dias (Pampati et al., 2020). Ainda outros efeitos adversos 

como agressividade, problemas sociais (Kernsmith et al., 2018), transtorno de estresse pós-

traumático (TEPT), perda de controle, baixa auto-estima (Bates, 2017)e automutilação 

(Wachs et al., 2021) tem sido observados em vítimas de VSO. 

 

5.2. Diferentes Formas de VSO 

VSO parece ser um termo guarda-chuva que abarca diferentes comportamentos de 

natureza sexual praticados através da internet, envolvendo elementos abusivos e / ou 

criminosos. Abaixo segue detalhes da conceitualização e alguns dados descritivos dos 

diferentes conceitos que podem ser caracterizados como VSO, ainda que com especificações 

diversas. 

 

5.2.1. Sexting 

O sexting é uma linguagem sexual moderna e em si não é um constructo ligado com 

vitimização (Mori et al., 2020; Wachs et al., 2021). O termo ganhou visibilidade no início do 

século XXI depois de ter sido apresentado pela primeira vez por uma revista australiana 

(Roberts, 2005).Apesar de não haver um consenso (Gassó et al., 2019), o sexting tem sido 

cada vez mais operacionalizado como um constructo multidimensional, onde diferentes tipos 

de sextings são percebidos n(Wachs et al., 2021). Ele é definido como criação e envio 

espontâneo de textos, imagens ou vídeos (popularmente nomeados de “nudes” no Brasil, 

quando envolvem nudez) com conteúdo sexualmente sugestivo ou explícito, por meios 

digitais e eletrônicos (Gámez-Guadix et al., 2015) e dividido em duas categorias: a) 
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experimental – comportamento espontâneo, que não inclui abuso ou coerção, portanto, 

normativo; b) agravado – comportamento agressivo, que inclui pressão, constrangimento e/ou 

coação (Wolak & Finkelhor, 2011). 

5.2.1.1. Tipos de Sexting. Sexting agravado se subdivide em: sexting não 

consensual – quando sexts circulam sem autorização da pessoa; e sexting pressionado – 

quando uma pessoa sofre algum tipo de pressão e/ou coerção para o envio de conteúdo 

sexualmente sugestivo ou explícito (Wolak & Finkelhor, 2011). Sexting experimental 

também é nomeado frequentemente de sexting consensual (Gassó et al., 2021; Wachs et al., 

2021), apresentando as seguintes subdivisões: ativo – criar e enviar sexts; e passivo – receber 

sextsnão solicitados (Gassó et al., 2020; Temple & Choi, 2014). Ainda é possível observar o 

termo sexting primário sendo utilizado para sexting experimental (Villacampa, 2017). Já o 

sexting agravado pode receber o nome de sexting secundário, se referindo à disseminação não 

consensual de sexting (Villacampa, 2017), mas não fica claro se o mesmo é válido para 

sexting pressionado. Outros nomes também têm sido atribuídos ao sexting não consensual, 

como pornografia de vingança (Augustina et al., 2020) e abuso sexual baseado em imagem 

(Gámez-Guadix et al., 2022; Henry et al., 2019). 

O debate sobre sexting se encontra em dois pólos distintos. De um lado aqueles que 

acreditam que o sexting tem uma validade normativa, sendo um comportamento da vida 

sexual saudável (Burkett, 2015; Thomas, 2018). O aumento do bem-estar, da auto-estima, da 

intimidade com parceiros românticos e da satisfação sexual, são experiências positivas com 

sexting que já foram observadas (Burkett, 2015; Döring & Mohseni, 2018; Graham Holmes 

et al., 2021). Por outro lado, pode ser considerado um comportamento de risco, disfuncional e 

desviante, associado a inúmeros desfechos negativos da saúde mental, como por exemplo, 

uso de substâncias, comportamentos sexuais de risco, tentativas de suicídio, entre outros 

(Dake et al., 2012; Doyle et al., 2021; Mori et al., 2019; Van Ouytsel et al., 2018). Baseado 

em meta-análises recentes (Kosenko et al., 2017; Mori et al., 2019), há quem afirme que o 

discurso desviante tem maior embasamento científico (Gassó et al., 2019). Para outros, a 

perspectiva do desvio parece ceder espaço para o discurso normalizador (Villacampa, 2017; 

Wachs et al., 2021). Contudo, ambas as abordagens podem estar corretas desde que 

diferenciados os tipos de sexting (experimental ou agravado) (Gámez-Guadix et al., 2022; 

Wachs et al., 2021). 
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5.2.1.2. Os Praticantes de Sexting – Prevalência e Características. O 

sexting tem sido amplamente investigado nas últimas duas décadas e se revelado uma prática 

sexual on-line comum (Gámez-Guadix et al., 2015, 2022; Gassó et al., 2020, 2021; 

Lounsbury et al., 2011; Madigan et al., 2018; Mori et al., 2020). Os estudos têm demonstrado 

que as estimativas de prevalência de sexting podem variar expressivamente (Gassó et al., 

2020; Madigan et al., 2018; Mori et al., 2020). As discrepâncias na literatura podem ter 

relação com: 1) a definição de sexting – a maioria dos autores consideram o 

compartilhamento de formatos multimídias diversos (mensagens de texto, fotos, imagens e 

vídeos) como parte do constructo de sexting (Barroso et al., 2021; Gámez-Guadix et al., 

2015; Madigan et al., 2018; Mori et al., 2020), outros optam por uma definição mais limitada 

considerando apenas o compartilhamento de imagens (Temple & Choi, 2014). Recentemente, 

gravação de áudios de natureza sexual também tem sido consideradas na análise do 

constructo (Molla-Esparza et al., 2021); 2) os tipos de comportamentos de sexting avaliados – 

alguns exemplos são criar e enviar setx, receber sext, ser vítima de disseminação não 

consensual de sext, ser pressionado a sext ou ser ameaçado a sext (Gassó et al., 2020, 2021; 

Mori et al., 2020); 3) diferenças nas amostras populacionais – adolescentes (Barroso et al., 

2021; Madigan et al., 2018), adultos emergentes (18-29 anos) (Mori et al., 2020), adultos em 

diversas faixas etárias, inclusive de meia idade (Gámez-Guadix et al., 2015); entre outros 

fatores (Molla-Esparza et al., 2021). 

Um estudo com adultos espanhóis, no qual 66,8% da amostra (n=873) relataram ter 

praticado sexting pelo menos uma vez, a prevalência por faixa etária foi distribuída da 

seguinte maneira: 19 a 24 anos (70,5%); 25 a 34 anos (75,8%); 35 a 44 anos (63,6%) e 45 a 

60 anos (33%)(Gámez-Guadix et al., 2015). Outro estudo realizado com adultos de 18 a 64 

anos (M= 21,40 anos) apontou que 72% dos entrevistados (n=1358) se envolveram em 

comportamentos globais de sexting (Gassó et al., 2020). Sugerindo altas taxas de prevalência 

de sexting entre a população adulta. De acordo com os comportamentos individuais de 

sexting, a prevalência pode variar de 11,1% a 58,3% considerando o envio de fotos, imagens 

e vídeos para alguém que conheceu somente on-line vs. envio de mensagem de texto para um 

parceiro romântico (Gámez-Guadix et al., 2015). Também há diferença entre criar e enviar 

sexts de si mesmo e receber sexts (37,1% vs. 60,3%). Diferenças sexuais não foram 

percebidas no envio de sexts, mas os homens foram mais prevalentes que as mulheres no 

recebimento de sexts (67% vs. 58%) (Gassó et al., 2020). Uma meta-análise recente com 

amostra populacional de adultos emergentes apresentou prevalência de 38,3% e 41,5% para 

enviar e receber sext, respectivamente (Mori et al., 2020). Adultos emergentes universitários 
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relataram prevalência de 50% de envio de sext explícito em algum momento da vida. Vale 

ressaltar que quase metade desses envios ocorreu durante a adolescência (Graham Holmes et 

al., 2021). 

Entre os adolescentes os dados sugerem o aumento da prevalência de sexting nos 

últimos anos, obedecendo à mesma tendência conforme envelhecem (Madigan et al., 2018; 

Titchen et al., 2019). Em um estudo com 647 adolescentes entre 12 e 18 anos, os resultados 

indicam que 60,59% da amostra se envolveram em sexting pelo menos uma vez na vida, no 

qual 24% enviaram sexts uma ou mais vezes, 58% receberam sexts e 18% encaminharam 

sexts (Molla-Esparza et al., 2021). Uma pesquisa com amostra inferior (n= 259) apresentou 

prevalência de envio de sext 27,6%, compatível com o resultado anterior. Não houve 

diferenças sexuais significativas para o envio de sexts pelos adolescentes (Temple et al., 

2012). Uma meta-análise com 39 estudos que investigaram este público apresentou 

prevalências médias de 14,8% e 27,4% para envio e recebimento de sext, respectivamente 

(Madigan et al., 2018). Ter relatado abuso sexual, vitimização ou perpetração de VPI 

(Vitimização por Parceiro Íntimo) e uso de cannabis ou outras drogas no ano anterior foram 

associadas a enviar sext para meninos e meninas em comparação com seus pares que não 

tiveram tais experiências (Titchen et al., 2019). 

5.2.1.3. Possíveis impactos do sexting na VSO. O sexting tem sido 

frequentemente associado como um fator de risco para VSO (Gámez-Guadix et al., 2015; 

Gassó et al., 2020), já que o conteúdo sexual criado e compartilhado na prática de sexting 

pode ser disseminado para outros de maneira não consensual e também utilizado para 

pressionar e ameaçar a vítima para obtenção de dinheiro ou até mesmo mais conteúdo sexual 

(Gámez-Guadix et al., 2015; Gassó et al., 2021). O perpetrador pode ser o destinatário 

primário, mas há ainda aqueles que acessam o conteúdo posteriormente, aumentando assim as 

chances de vitimização (Gámez-Guadix et al., 2015). Um estudo recente revelou que 41,07% 

dos sexts enviados tinham objetivo de prejudicar os protagonistas dos conteúdos, e mais 

mulheres do que homens tinham essa intenção (Molla-Esparza et al., 2021). Diante disso, 

sexting pode ser um prelúdio para diversas formas de VSO que envolve a disseminação não 

consensual de imagens, como sexting não consensual e coercitivo, pornografia de vingança 

ou sextorção (Gassó et al., 2021). 

O sexting agravado tem sido citado como uma nova forma de agressão digital que 

acarreta prejuízos nas vítimas (Wachs et al., 2021). Entre a população adulta as taxas de 

prevalência variam de 1,1% para divulgação de fotos e vídeos com conteúdo sexual ou 
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erótico sem o consentimento, 3,3% para divulgação de informações com conteúdo sexual e 

erótico sem consentimento, 28,2% para insistir que enviasse fotos e vídeos de conteúdo 

sexual contra a vontade (Gámez-Guadix et al., 2015), 3,4% para ser ameaçado e 32,7% para 

ser pressionado a sext (Gassó et al., 2020). Alguns estudos identificaram pequena diferença 

na prevalência de disseminação não consensual entre os sexos (Gámez-Guadix et al., 2015). 

Outros não perceberam tais diferenças, contudo, ao analisar a prevalência de 

compartilhamento não consensual de sexting no último ano, as mulheres foram vítimas o 

dobro de vezes que os homens (2,8% vs. 1,2% - considerando ter sido vítima pelo menos uma 

vez na vida). Se o número de vitimização fosse duas ou três vezes, a estimativa masculina era 

mais alta se comparada à feminina (2,1% vs. 0,5%) (Gassó et al., 2020).  

Em um estudo recente, 3,14% da amostra composta por adultos universitários 

relataram ter sido vítimas de disseminação não consensual de sexting e 1,6% sofreram 

vitimização secundária como consequência do sexting não consensual. Ao analisar a 

subamostra a estimativa foi de 11% a 21% de participantes que relataram algum tipo de 

vitimização secundária em decorrência do sexting não consensual. A vitimização secundária 

foi mais recorrente no ambiente on-line do que off-line ou ambos, e quanto maior o número 

de vitimizações, mais altas as pontuações para psicopatologias (Gassó et al., 2021).Osexting 

não consensual foi associado a maiores chances de psicopatologia global, ansiedade e 

depressão para homens e mulheres quando comparados aos seus pares não vítimas. Só que os 

homens tiveram mais que o dobro de chances de apresentarem psicopatologia global em 

relação aos seus pares não vítimas do que as mulheres (5,54 vs. 2,60) (Gassó et al., 2020). 

Diante do exposto, é importante salientar que 8,3% de uma amostra (n=1.265) de 

universitários relataram o encaminhamento não consensual de sext. A natureza da motivação 

para esses encaminhamentos foi diversa, entre elas diversão do destinatário, autopromoção e 

vingança (Graham Holmes et al., 2021). Esse é um dado que não pode ser desprezado 

(Gámez-Guadix et al., 2022) pela associação com desfechos negativos. E como nem sempre 

as vítimas têm ciência da distribuição do seu conteúdo sexual privado, é necessário 

considerar a possibilidade de haver subnotificação das taxas de prevalência de sexting não 

consensual (Clancy et al., 2019). 

Se na disseminação não consensual de sexting foi percebida pouca ou nenhuma 

diferença na prevalência entre homens e mulheres, ser pressionado e coagido para sexting 

encontrou diferenças sexuais significativas. As mulheres relataram sofrer mais pressão para 

sexting do que os homens (37,1% vs. 19,2%), em uma proporção de aproximadamente 2,5:1, 

além de serem coagidas a sexting com maior frequência que eles (4,4% vs. 0,9%). Com as 
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mulheres sendo mais pressionadas e ameaçadas para sexting do que os homens (23,2% vs. 

10,9%). A associação entre pior saúde mental e sexting coercitivo e pressionado foi positiva 

para as mulheres, mas não para os homens. Os resultados sugerem que as mulheres são mais 

suscetíveis aos efeitos adversos de todas as formas de VSO por sexting, apresentando 

estimativas mais elevadas em todas as medidas de psicopatologias (Gassó et al., 2020). 

Entre adolescentes a prevalência de sexting não consensual ainda é pouco explorada 

(Gámez-Guadix et al., 2022). Uma meta-análise sobre a prevalência de múltiplas formas de 

sexting entre adolescentes conseguiu reunir apenas nove artigos, sendo cinco sobre 

perpetração e quatro sobre vitimização (04) de sexting não consensual. O mesmo relatório 

apresentou estimativas sobre vitimização e perpetração de sexting não consensual (8,4% e 

12%), respectivamente. Neste caso sexo e idade não interferiram na prevalência de 

perpetração ou vitimização de sexting não consensual (Madigan et al., 2018). Da mesma 

maneira, um estudo com adolescentes portugueses (n=4.281), no qual 4,3% dos participantes 

relataram ter sido vítimas de disseminação de conteúdo sexual sem consentimento, sexo e 

idade não apresentaram relação significativa. Apesar de um número maior de meninas 

relatando vitimização por sexting não consensual em comparação com os meninos (n=100 vs. 

n=82); e do total de vítimas por faixa etária ser diferente para início (12-13 anos – n=52), 

meio (14-16 anos – n=97) e fim (17-20 anos – n=33) da adolescência (Barroso et al., 2021). 

Porém, um estudo recente com adolescentes espanhóis (n=1.820) onde a estimativa de 

sexting não consensual foi de 3,4%, as meninasapresentaram prevalência duas vezes maior 

que os meninos (4,6% vs. 2,2%) (Gámez-Guadix et al., 2022). Em outro estudo a prevalência 

de ter fotos sexuais disseminadas sem consentimento chegou a 6% entre as meninas (Reed et 

al., 2019). Elas também foram mais pressionadas (Reed et al., 2019; Titchen et al., 2019; 

Wachs et al., 2021) e coagidas (Kernsmith et al., 2018) a sexting do que os meninos. O sexo 

feminino foi mais pressionado a sext do que o sexo masculino, em uma proporção de 3:1 

(Titchen et al., 2019). Um estudo com adolescentes do 6º e 9º ano (n=589) as meninas 

apresentaram maior incidência em vitimização por sexting coercitivo em ambas as séries. 

Contudo, ao comparar as meninas das duas séries é possível observar que o aumento da série 

está associado à maior prevalência de vitimização por sexting coercitivo, em que as meninas 

do 9º anoforam mais pressionadas (21,3%) por um namorado a enviar sexts do que as 

meninas do 6º ano (6,5%) (Kernsmith et al., 2018). Esses dados sugerem uma possível 

relação de gênero associada a comportamentos perpetradores e vitimizadores de sexting. 

O sexting não consensual e pressionado tem sido associado a resultados negativos da 

saúde mental. O primeiro comportamento de sexting foi associado com depressão e 
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automutilação (Frankel et al., 2018; Wachs et al., 2021); o segundo com depressão e 

automutilação digital (Englander, 2012; Wachs et al., 2021). Alguns grupos experimentaram 

maiores taxas de depressão e automutilação suicida associado ao sexting pressionado 

(meninas, adolescentes não minoritários e adolescentes de minorias não sexuais) (Wachs et 

al., 2021). Ao estudar as variáveis de ajustamento psicológico foram encontradas diferenças 

entre adolescentes vítimas de disseminação não consensual de sexting em comparação com 

não vítimas. As vítimas de sexting não consensual apresentaram níveis mais elevados de 

agressividade, problemas sociais, ansiedade e depressão, também experimentaram durante a 

infância maior frequência de diferentes formas de abuso (emocional e físico) e negligência 

(emocional e física). Além disso, foram percebidas altas taxas de prevalência entre sexting 

coercitivo e outras formas tradicionais de coerção sexual, como por exemplo, ter relação 

sexual sem preservativo e/ou ameaçar o parceiro para ter relações sexuais (Kernsmith et al., 

2018). 

Podemos perceber que apesar do sexting não ser por si só uma prática associada à 

vitimização, serve como pano de fundo para que ela aconteça. Uma vez que por meio da 

prática de sexting, as imagens compartilhadas consensualmente com o destinatário primário 

podem ser utilizadas para perpetrar diversas formas de VSO. Nessa perspectiva o sexting 

pode ser considerado um comportamento de risco, com diversos efeitos negativos associados. 

5.2.1.4. Motivações para o Sexting Agravado. Embora o sexting seja um 

comportamento crescente, as motivações para disseminação de conteúdo de natureza sexual 

têm sido pouco estudadas (Burkett, 2015; Clancy et al., 2021). Uma pesquisa transnacional 

recente (n= 1.148) com jovens emergentes americanos e australianos (18 a 29 anos) 

encontrou motivações similares para disseminação de sext entre os dois países estudados. 

Entre as motivações, as mais comumente levantadas foram: atração, “piada”, fofoca, 

vanglória, provocação e prestígio. Os homens foram mais motivados pela atração, vanglória e 

prestígio, já as mulheres pela fofoca e provocação. Contudo, uma das limitações apresentada 

pelos autores sobre o referido estudo é que não houve diferenciação entre disseminação de 

sext com ou sem consentimento (Clancy et al., 2021). 

 Em um estudo qualitativo (n= 40) com jovens adultos (18 a 25 anos) foram 

encontradas motivações para disseminação não consensual de sext análogas às citadas 

anteriormente, como por exemplo, utilizar o conteúdo sexual alheio para fazer uma “piada”. 

Essa prática era comum entre homens e mulheres da amostra, e elas verbalizaram durante as 

entrevistas que tal comportamento tinha a intenção de parecer “engraçado”, por isso não 
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deveria ser entendido como uma ofensa. Contudo, um jovem que foi vítima desse tipo de 

“brincadeira” relatou ter se sentido traído, humilhado e violado por seus amigos que tiraram 

uma foto não consensual sua durante o banho e compartilharam. Os homens também 

compartilhavam frequentemente com seus pares do mesmo sexo imagens de conteúdo sexual 

de suas namoradas para se vangloriarem. Essa era uma forma para aquisição e manutenção do 

status social (Burkett, 2015). Outras motivações como vingança, exploração financeira e 

sexual, visibilidade, diversão ou sem motivo específico foram encontradas em outros estudos 

(McGlynn & Rackley, 2017). 

Alguns autores nomeiam os tipos de sextings a partir da natureza da motivação do 

perpetrador. Sexting agravado que se divide em sexting não consensual e sexting coercitivo 

e/ou pressionado são baseados na distribuição não consensual de sext. O sexting não 

consensual que se efetiva sem a permissão da pessoa retratada no conteúdo de natureza 

sexual, entre outras coisas pode ser motivado pelo desejo de alcançar popularidade (Vanden 

Abeele et al., 2014) como uma forma de autopromoção, para se vangloriar (Burkett, 2015; 

Clancy et al., 2021) como quem exibe um troféu, ganhar status social (Clancy et al., 2021; 

Graham Holmes et al., 2021), ser aceito pelos pares (Vanden Abeele et al., 2014) e pela 

diversão (Burkett, 2015; Clancy et al., 2021; Graham Holmes et al., 2021; McGlynn & 

Rackley, 2017), como uma espécie de “brincadeira” ou “piada”. Quando a motivação é a 

vingança (Graham Holmes et al., 2021), o sexting não consensual também pode ser chamado 

de pornografia de vingança (Gámez-Guadix et al., 2022). 

De forma semelhante, o sexting coercitivo e/ou pressionado que é uma forma de violar 

a outra pessoa para possuir mais sextings, pode ser motivado pela exploração sexual (como 

obtenção de mais conteúdo sexual ou até mesmo encontros sexuais off-line) e financeira da 

vítima. Caso as solicitações do perpetrador não sejam atendidas, as vítimas correm o risco de 

publicação de suas imagens de natureza sexual. Neste sentido, tais práticas são nomeadas 

coloquialmente de sextorção (Gavrilovic Nilsson et al., 2019; Patchin & Hinduja, 2020). Para 

melhor compreensão eu proponho um modelo explicativo com uma ilustração teórica que 

conglomera os diferentes conceitos e desdobramentos dos tipos de sexting. 
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Figura 1: Tipos de sextings – Modelo Explicativo 

 

5.2.2. Pornografia de Vingança 

A pornografia de vingança geralmente é definida como a disseminação não 

consensual de imagens, fotos e / ou vídeos com conteúdo sexual, motivada pela vingança 

(Gassó et al., 2021; McGlynn et al., 2017). Autores acrescentam que ela ocorre no contexto 

de término de um relacionamento íntimo (Gassó et al., 2021; Henry et al., 2019; McGlynn et 

al., 2017; Salter & Crofts, 2015; Stokes, 2014; Tungate, 2014), inclusive sugerindo que o 

termo pornografia de vingança surge à partir dessa compreensão (Salter & Crofts, 2015), 

apesar de nem sempre isso ficar claro na definição (Walker & Sleath, 2017). O conceito 

também pode variar de acordo com o tipo de mídia considerada como parte do constructo, 

sendo mais comum que os autores considerem imagens e vídeos em suas definições (Salter & 

Crofts, 2015; Tungate, 2014; Walker & Sleath, 2017), mas alguns ainda acrescentam 

mensagens de texto (Walker et al., 2021). Ela tem se tornado recorrente nos últimos anos 

(Stokes, 2014) e nos Estados Unidos já é considerada uma epidemia (Rosenberg & Dancig-

Rosenberg, 2021).  

A literatura sobre sua definição apresenta certa imprecisão (Walker & Sleath, 2017), 

recebendo rótulos diferentes, como pornografia involuntária (Tungate, 2014) ou não 

consensual (Mania, 2020). Ambos os termos compreendidos como uma diversidade maior de 
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práticas do que a pornografia de vingança (Bates, 2017; McGlynn et al., 2017). Ainda, para 

alguns a pornografia não consensual (isto é, disseminação de qualquer conteúdo sexual na 

forma de imagens, fotos e /ou vídeos sem a autorização da vítima, utilizando ou não recursos 

da inteligência artificial) diz respeito a um constructo mais amplo (Bates, 2017; Mania, 2020) 

que contempla outros dois fenômenos: 1) pornografia de vingança e 2) pornografia falsa; 

sendo a característica principal e comum entre eles o compartilhamento on-line não 

autorizado de multimídias com conteúdo sexual e/ou erótico da vítima (Mania, 2020). 

Pornografia de vingança por vezes também é equiparada comsexting nãoconsensual 

(Gámez-Guadix et al., 2022). Levando em conta a definição de sexting não consensual (isto é, 

compartilhamento de conteúdo sexual (imagens, fotos e / ou vídeos) sem a autorização da 

vítima) (Barroso et al., 2021; Gámez-Guadix et al., 2022; Wachs et al., 2021), podemos supor 

que toda pornografia de vingança se enquadra neste tipo de sexting, assim como foi 

enquadrada como um tipo de compartilhamento não consensual de mídia privada (Walker et 

al., 2021).Contudo, nem sempre o contrário será verdadeiro, já que não há na definição de 

sexting não consensual uma motivação específica para impelir o perpetrador a este tipo de 

comportamento (Gassó et al., 2021; Walker & Sleath, 2017). 

Há, contudo, uma confusão no uso do termo, já que alguns autores utilizam 

‘pornografia de vingança’ dissociada da motivação de vingança, mas restrito a lógica de 

disseminação não consensual de conteúdo sexual e/ou erótico por meio de mídias digitais 

com motivações diversas (Mania, 2020) ou inespecíficas (Walker & Sleath, 2017). Para lidar 

com este problema teórico, alguns autores ampliaram a ideia de pornografia de vingança e a 

compreendem dentro de um conceito maior, chamado de ‘abuso sexual baseado em imagem’ 

(Henry et al., 2019), termo amplo que será esclarecido mais adiante. 

O conteúdo disseminado na pornografia de vingança pode ser autoproduzido ou 

produzido por terceiros (Salter & Crofts, 2015). É possível que existam outros métodos para 

obtenção do conteúdo sexual que não seja um relacionamento romântico, como por exemplo, 

através da ação de hackers e anúncios pessoais falsos (Tungate, 2014). Assim, o material 

sexual distribuído na internet pode ter sido obtido com ou sem o consentimento da vítima: a) 

quando é entregue consensualmente, por meio da prática de sexting experimental, por 

exemplo; b) quando ela é alvo de pessoas que invadem seu computador ou suas contas on-

line, para acesso de conteúdo sexual armazenado; ou c) quando a produção do conteúdo 

ocorre sem o seu conhecimento, como por exemplo, através de uma câmera escondida 

(Rosenberg & Dancig-Rosenberg, 2021; Stokes, 2014). Vale ressaltar que a entrega 

consensual diz respeito a 85% do acesso de perpetradores a conteúdo sexual e/ou erótico das 
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vítimas, sendo a mais recorrente (Stokes, 2014). Porém, a forma de criação e obtenção do 

material perde a relevância diante da não autorização de sua divulgação (Rosenberg & 

Dancig-Rosenberg, 2021). 

 Atualmente existem inúmeros sites dedicados à pornografia de vingança, onde as 

pessoas são incentivadas a postarem mídias com conteúdo sexual dos ex-parceiros ou 

qualquer outro indivíduo que deseja se vingar (Bates, 2017; McGlynn et al., 2017; Rosenberg 

& Dancig-Rosenberg, 2021; Salter & Crofts, 2015; Tungate, 2014), sendo as mulheres as 

mais afetadas (Wolak & Finkelhor, 2016). Como essas postagens trazem dados pessoais das 

vítimas (Salter & Crofts, 2015; Stokes, 2014), elas são severamente afetadas, perdendo 

emprego, sofrendo ameaças juntamente com suas famílias (Rosenberg & Dancig-Rosenberg, 

2021; Tungate, 2014), e danos irreversíveis a saúde mental (Gonzalez, 2017). Esses sites 

ainda permitem aos visitantes a postagem de comentários que insultam e humilham as 

vítimas (Bates, 2017). Em um estudo com 83% da amostra feminina, os entrevistados 

relataram que esses sites rejeitam o pedido de remoção do conteúdo sexual postado sem 

consentimento e ainda usam tal conteúdo para extorquir dinheiro das vítimas (Wolak & 

Finkelhor, 2016), o que por sua vez configura mais uma forma de vitimização abordada aqui 

– a sextorção. Dessa maneira, os danos se perpetuam. O interesse do público por esse tipo de 

conteúdo se materializa na quantidade de acessos que um desses sites (isanyoneup.com) 

recebia, antes de ser fechado em 2012 – mais de 300.000 visitantes por dia; e na popularidade 

atribuída ao seu idealizador (Hunter Moore). Tal interesse faz com que as pessoas percebam a 

pornografia de vingança como um negócio lucrativo e “digno” de investimento (Bates, 2017). 

 Os avanços tecnológicos podem cooperar para tornar essa forma de vitimização 

sexual on-line ainda mais complexa. Em 2018 foi criado um novo aplicativo que possibilita a 

substituição de rostos de um vídeo por rostos diferentes obtidos em outras fotos ou vídeos. 

Isso significa que qualquer pessoa com os recursos necessários pode criar vídeos falsos de 

pornografia que parecem reais – conhecidos como ‘deepfakes’ (Henry et al., 2018), algumas 

vezes também nomeado de ‘photoshoping sexualizado’ (McGlynn et al., 2017). Também é 

possível contratar profissionais para a edição dessas imagens, já que existem sites específicos 

para esse propósito (McGlynn et al., 2017). Os conteúdos pornográficos falsos, nomeados de 

pornô “morph” ou “pornô parasita”, não são uma novidade. Porém, o ‘deepfake’ é um 

fenômeno mais alarmante pelo poder de convencimento conferido a ele pela Inteligência 

Artificial (IA), tornando esse tipo de conteúdo muito realista (McGlynn et al., 2017; Henry et 

al., 2018). Apesar da gravidade do assunto e até mesmo dos avanços legais, as penalidades 
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para pornografia de vingança e pornografia falsa ainda são inconsistentes ou inexistentes em 

alguns países (Salter & Crofts, 2015; Gonzalez, 2017; Henry et al., 2018). 

 A prevalência de pornografia de vingança pode variar devido às divergências na 

definição e medição do constructo. A falta de clareza na definição de pornografia de vingança 

foi apontada em uma revisão sistemática como justificativa para ampliação do escopo da 

revisão que passou a contemplar outras formas de compartilhamento não consensual de 

mídias de conteúdo sexual sem motivação específica ou que não fosse motivada por 

vingança. Neste caso, as taxas de prevalência variaram de 1,1% a 6,3% entre adultos e 1,5% a 

32% entre adolescentes. Entre homens e mulheres elas variaram de (1,8% a 10,4% vs. 0,5% a 

3,3%), respectivamente, com homens apresentando taxas mais altas de vitimização. As 

diferenças sexuais foram inversas entre os adolescentes, variando entre 2,1% a 13% vs. 1,3% 

a 42% para homens e mulheres (Walker & Sleath, 2017). 

Dentro dessa lógica ampliada, pornografia de vingança foi inserida em um constructo 

mais amplo denominado ‘compartilhamento não consensual de mídias privadas’ em um 

estudo com adultos emergentes universitários com faixa etária entre 18 e 25 anos (n=391) 

apresentando prevalência de 21,51%, distribuída da seguinte maneira entre as diferentes 

mídias: a) mensagens de texto compartilhadas com maior frequência com um amigo 

(71,93%), mostradas pessoalmente (59,65%) ou encaminhadas por aplicativo de mensagens 

ou serviço no celular (47,37%); b) para imagens a prevalência foi de 13,26%, sendo o 

destinatário mais frequente também um amigo próximo (86,49%), quando mostradas 

pessoalmente ou encaminhadas por aplicativo de mensagens ou serviço no celular as taxas 

eram de 72,97% e 40,54%, respectivamente; c) no compartilhamento de vídeos a amostra 

para vitimização foi muito pequena (3,87% - corresponde a aproximadamente 15 

participantes) e por essa razão não foi citada no relatório. Algo interessante e relevante sobre 

as discrepâncias em torno do conceito é que quando as vítimas foram argüidas sobre quais 

motivações acreditavam ter levado os perpetradores a disseminação não consensual de 

conteúdo sexual as taxas de prevalência foram de 2,43% (mensagem de texto) e 14,29% 

(fotos) entre os que acreditavam que a vingança fosse o motivo (Walker et al., 2021). 

 Sobre diferenças sexuais percebidas também houve divergências. Alguns artigos não 

encontraram associação entre o sexo do participante e vitimização ou perpetração por 

disseminação não consensual de conteúdo sexual (mensagens, fotos ou vídeos) (Walker et al., 

2021). Em outros, as taxas mais elevadas de perpetração foram percebidas entre os 

participantes do sexo masculino (Karasavva & Forth, 2021; McGlynn et al., 2021), assim 

como também foi encontrada alta prevalência de vitimização para o sexo masculino em 
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comparação com as mulheres (Walker & Sleath, 2017). Em alguns desses estudos os 

resultados demonstraram que houve uma associação entre ser agressor e ser vítima 

(Karasavva & Forth, 2021; Walker et al., 2021), com quase 30% das vítimas com histórico de 

perpetração (31% sexo masculino vs. 25% sexo feminino) e quase 60% dos perpetradores 

com histórico de vitimização (47% sexo masculino vs. 59% sexo feminino) (Karasavva & 

Forth, 2021). Neste sentido, as diferenças sexuais permanecem como uma questão polêmica, 

com alguns artigos alegando que homens e mulheres podem ser vítimas e perpetradores e, 

portanto, não seria coerente o recorte de gênero dentro da lógica ampliada de pornografia de 

vingança, como compartilhamento não consensual de mídia privada (Walker et al., 2021). 

Poucos estudos trataram o termo de maneira mais restrita, vinculado ao término de um 

relacionamento íntimo e / ou motivados pela vingança. Parte significativa deles se propôs 

discutir e analisar a legislação vigente e o impacto legal desse comportamento sobre as 

vítimas (Mania, 2020; Salter & Crofts, 2015; Tungate, 2014). Contudo, um estudo qualitativo 

realizado com 18 mulheres (21-54 anos; M=31 anos) que se identificaram como 

‘sobreviventes’ de pornografia de vingança percebeu danos na saúde mental das participantes 

como dificuldade em confiar nas pessoas, transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), 

ansiedade, depressão, perda de controle e baixa auto-estima. Além disso, o abuso de álcool, a 

automedicação, a negação e a obsessão foram mecanismos de enfrentamento negativos 

utilizados pelas ‘sobreviventes’ em resposta aos efeitos negativos provocados na saúde 

mental das mulheres em decorrência da vitimização por pornografia de vingança (Bates, 

2017). 

Parece haver uma tendência em inserir pornografia de vingança em constructos mais 

amplos como sexting não consensual (Gámez-Guadix et al., 2022), compartilhamento não 

consensual de mídia privada (Walker et al., 2021), abuso sexual baseado em imagem 

(DeKeseredy, 2021; Henry et al., 2019) e variações de termos associados à disseminação não 

consensual de mídias de conteúdo sexual. Uma revisão sistemática recente pontuou que toda 

essa divergência em torno da definição do constructo tornou difícil a tarefa de identificar 

artigos sobre pornografia de vingança e sugeriu que os diversos termos formassem um todo 

integrado, tornando possível a investigação desse fenômeno que eles chamam de 

‘tecnossocial’ (neste caso, se referindo à socialização por meio das novas tecnologias). Eles 

concluem dizendo que esta é uma área de investigação nova, sem padronização de um termo 

que permita compreender o fenômeno e que “pornografia de vingança” não seria a melhor 

maneira para descrevê-lo, já que variáveis diversas interagem, não apenas a vingança 

(Fariñas& Carrascosa, 2022). 
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5.2.3.Sextorção 

Sextorção é a junção das palavras “sexo” e “extorsão” (Patchin & Hinduja, 2020). Por 

essa razão também é conhecida como extorsão sexual (McGlynn et al., 2017). Refere-se à 

obtenção de conteúdo sexual explícito para em seguida utilizá-lo na exploração sexual, 

pessoal e/ou financeira da vítima, com ameaças de publicação desses conteúdos, caso as 

solicitações (por exemplo, novas imagens, interações sexuais, ganho financeiro, etc) do 

perpetrador não sejam atendidas (Gavrilovic Nilsson et al., 2019; Patchin & Hinduja, 2020; 

Wolak et al., 2018). Por vezes tem sido comparada a pornografia de vingança, isso porque 

ambas as práticas são comuns de ocorrerem no contexto do término de um relacionamento 

romântico (Wolak & Finkelhor, 2016). Contudo, alguns autores ressaltam a característica 

“pública” (pornografia de vingança) e “privada” (sextorção) que distinguem uma da outra. 

Sabendo, portanto, que sextorção pode se transformar em pornografia de vingança se o 

perpetrador decidir cumprir as ameaças de disseminação não consensual de conteúdo sexual 

e/ou erótico que vinha fazendo no privado (Patchin & Hinduja, 2020). 

Na maioria das vezes o conteúdo sexual utilizado nas ameaças é produzido e 

compartilhado consensualmente antes do término do relacionamento, e posteriormente 

utilizado para coagir a vítima a reconciliação, ou mesmo insultá-la (McGlynn et al., 2017; 

Patchin & Hinduja, 2020; Wolak & Finkelhor, 2016). A vítima também pode ser alvo de 

hackers que acessam seus dados privados para obtenção de conteúdos sexuais e/ou eróticos 

(McGlynn et al., 2017). Isso significa que o material utilizado na vitimização pode ter sido 

entregue aos perpetradores voluntariamente ou não (Patchin & Hinduja, 2020), contudo, na 

maioria das vezes essa entrega é voluntária dentro de relacionamentos on-line e/ou off-line 

(Wolak et al., 2018). Sextorção também tem sido comparada com certas definições de 

cyberbullying já que ambos os comportamentos podem envolver prejuízos planejados e 

repetitivos por meios eletrônicos e digitais (Hinduja & Patchin, 2014; Patchin & Hinduja, 

2016, 2020). 

Sextorção é um fenômeno crescente entre os adolescentes. Algumas características 

próprias dessa faixa etária como dificuldade de controlar os impulsos (Micheli et al., 2014), 

necessidade de pertencimento (Baumeister & Leary, 1995; Prievara et al., 2019)e uso 

freqüente de smartphones e internet (Joleby et al., 2021), tornam eles mais suscetíveis a ação 

de agressores (Reed et al., 2019). Um aplicativo de mensagens chamado Discord, popular 

entre os adolescentes, tem chamado a atenção da mídia pelo nível de crueldade que este 

público é exposto durante a sua utilização. Nessa plataforma existem comunidades que 

interagem em tempo real, onde criminosos promovem desafios envolvendo todo tipo de 
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violência. Quando os agressores têm acesso a informações privadas da vítima (como por 

exemplo, imagens de partes íntimas, conteúdo sexualmente sugestivo e dados pessoais), elas 

passam a sofrer ameaças e o não cumprimento dos novos desafios pode culminar na 

exposição do material adquirido pelo perpetrador. Algumas das solicitações dos agressores 

envolvem maior exposição sexual (como sexo com animais e automutilação de partes 

íntimas) diante das câmeras, o que torna essas interações momentos de total desespero e 

sofrimento psicológico (G1, 2023). 

A pesquisa sobre sextorção ainda é limitada (Patchin & Hinduja, 2020; Wolak et al., 

2018). Porém, um estudo realizado com adolescentes de amostra nacionalmente 

representativa (n=5.568) encontrou prevalência de 5% de vitimização por sextorção em 

algum momento da vida entre os participantes e 3% da amostra total admitiram ter perpetrado 

sextorção. Os homens foram mais prevalentes tanto na vitimização (5,8% sexo masculino vs. 

4,1% sexo feminino) quanto na perpetração (4,1% sexo masculino vs. 1,9% sexo feminino). 

E estudantes de minorias sexuais relataram mais experiências de vitimização (10,9%) em 

comparação com heterossexuais (4,5%), proporção aproximada de 2:1. A associação entre 

vitimização e perpetração de sextorção foi significativa. Mais de 2% das vítimas também 

foram perpetradores de sextorção e 2,2% dos perpetradores também foram vítimas (Patchin 

& Hinduja, 2020). 

Outro estudo com grande amostra (n= 1.385) investigou se vitimização por sextorção 

na adolescência apresentava maior ou menor gravidade que as mesmas experiências entre 

adultos emergentes. Uma das descobertas foi que mais de 90% dos entrevistados que foram 

vítimas de sextorção durante a adolescência eram do sexo feminino (Wolak et al., 2018), 

divergindo do resultado do estudo anterior, em que o sexo masculino apresentou maior 

prevalência de vitimização (Patchin & Hinduja, 2020). Apesar da alta prevalência de vítimas 

adolescentes do sexo feminino, os autores alertam que a desproporção de gênero observada 

pode estar associada à característica de auto-seleção da amostra. Participantes que relataram 

vitimização por sextorção aos dezesseis ou dezessete anos corresponderam a 75,3% das 

vítimas; e 5,1% tinham treze anos ou menos na ocasião do incidente. Quase 60% dos 

entrevistados vítimas de sextorção durante a adolescência conheciam os agressores off-line. 

Mais de 90% dos perpetradores eram do sexo masculino e mais da metade eram menores de 

18 anos (Wolak et al., 2018). 

O artigo conclui dizendo que ao comparar as experiências de vitimização por 

sextorção que ocorreram entre adolescentes elas apresentaram resultados mais graves do que 

as que ocorreram entre adultos emergentes. Vítimas menores foram mais pressionadas a 
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produzirem conteúdo sexual repetidas vezes, mais incentivadas a auto-lesão e as ameaças 

sofridas eram mais duradouras. Alguns resultados adversos percebidos entre as vítimas de 

qualquer faixa etária foram perda de relacionamentos, abandono ou mudança de escola ou 

emprego, troca de endereço, prejuízos financeiros e necessidade de serviços médicos ou 

saúde mental (Wolak et al., 2018). 

A sextorção tem sido percebida como uma ameaça crescente, facilitada pelo uso da 

internet e seus ambientes digitais (Gavrilovic Nilsson et al., 2019). Apesar da pesquisa sobre 

o fenômeno ainda ser escassa (Patchin & Hinduja, 2020; Wolak et al., 2018), alguns estudos 

destacam a vulnerabilidade de certos grupos, como adolescentes (Wolak et al., 2018) e 

minorias sexuais (Patchin & Hinduja, 2020). Assim como alertam sobre os resultados 

negativos associados à vitimização por sextorção (Gavrilovic Nilsson et al., 2019; Wolak et 

al., 2018), sendo necessário compreender a natureza e extensão desse fenômeno e os 

impactos dessa forma de vitimização (Gavrilovic Nilsson et al., 2019). 

 

5.2.4. Solicitação Sexual On-line Indesejada 

A solicitação sexual on-line indesejada como o próprio termo já declara se refere a 

solicitações que as pessoas recebem através do ambiente on-line para envolvimento em 

atividades sexuais diversas contra a sua vontade e podem apresentar aspecto violento 

(Lunde&Joleby, 2021). Outras definições mais amplas contemplam não somente atividades 

sexuais, mas também conversas sexuais, informações de si próprio de natureza sexual e 

convite para encontros off-line, onde o perpetrador deve ser um adulto (Mitchell et al., 2013; 

Wolak et al., 2006). Contudo, alguns autores utilizam a definição mais ampla abrindo 

possibilidades para agressores de outras faixas etárias (Jones et al., 2012; Zetterström 

Dahlqvist & Gillander Gådin, 2018). 

 A solicitação sexual on-line indesejada tem sido um tipo de violência comum 

(Zetterström Dahlqvist & Gillander Gådin, 2018; Lunde & Joleby, 2021), com as mulheres 

sendo vítimas com maior freqüência. Um estudo realizado na Suécia com alunos da 7ª a 9ª 

série (n= 1.193) identificou que mais de 35% das meninas sofreram algum tipo de solicitação 

sexual on-line indesejada, já os meninos a porcentagem foi de quase 20%. Contudo, os 

autores alertam que a frequência de vitimização entre os meninos não deve ser desprezada. A 

experiência de solicitação sexual on-line mais e menos frequentes para meninos e meninas foi 

um convite para encontro off-line e para alguma atividade sexual, respectivamente 

(Zetterström Dahlqvist & Gillander Gådin, 2018). 
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 Um estudo que explorou três pesquisas nacionalmente representativas realizadas em 

2000, 2005 e 2010 com americanos usuários de internet na faixa etária de 10 a 17 anos, 

identificou que a maior parte das solicitações ocorreram por pessoas que as vítimas 

conheciam off-line e menos pelas pessoas que elas conheceram pela internet. E na última 

pesquisa (2010) as solicitações ocorriam com maior frequência através das redes sociais 

(Mitchell et al., 2013). Alguns preditores de solicitação sexual on-line indesejada 

identificados foram bullying off-line (entre os meninos) e assédio sexual off-line (para ambos 

os sexos). Foi encontrada associação entre solicitação sexual on-line indesejada e sintomas 

depressivos em meninas, mas não em meninos depois de ajustado para suporte social e 

vitimização off-line (Zetterström Dahlqvist & Gillander Gådin, 2018). 

 Uma curiosidade percebida em estudos realizados nos Estados Unidos é que há uma 

tendência de declínio contínuo nas solicitações sexuais on-line indesejadas no período de 

2000 a 2010 (Jones et al., 2012; Mitchell et al., 2013), com redução significativa de 50% no 

total de solicitações (Jones et al., 2012). O que é percebido por alguns autores como uma 

evidência de sucesso das iniciativas de proteção on-line (Jones et al., 2012; Mitchell et al., 

2013). 

 

5.2.5. Abuso Sexual Baseado em Imagem 

O abuso sexual baseado em imagens (ASBI) é considerado um modelo de 

comportamento que abarca todas as formas de criação (consensuais ou não), disseminação e / 

ou ameaças de disseminação de conteúdo de natureza sexual ou erótica (incluindo nudez e 

seminudez) através de multimídias (fotos e vídeos) (Henry et al., 2019; McGlynn et al., 

2017). Neste sentido, outros diversos constructos como sexting não consensual e coercitivo, 

pornografia de vingança, sextorção, voyeurismo entre outros, são incorporados em um único 

fenômeno, a saber – ASBI (Henry et al., 2019; McGlynn et al., 2017), ou compreendidos 

como diferentes formas de abuso sexual baseado em imagens, como o exemplo de 

pornografia de vingança e sextorção (Gámez-Guadix et al., 2022). 

Alguns autores têm optado em utilizar esse termo por sua amplitude e flexibilidade 

(McGlynn et al., 2017), pois ele integra diversos a) contextos (namoro, término de 

relacionamento romântico e/ou íntimo, ruptura de amizades, etc.), b) comportamentos 

(criação e disseminação não consensual de conteúdo de nudez e/ou sexual, ameaças, 

chantagens, etc.) e c) motivações (diversão, vingança, dinheiro, gratificação sexual, etc.) 

(Henry et al., 2019). Possibilitando que futuramente novos abusos compatíveis sejam 
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identificados e acrescentados ao constructo (McGlynn et al., 2017). Já que constructos mais 

restritos (por exemplo, pornografia de vingança) não dão conta de tantas variáveis 

relacionadas à disseminação não consensual de mídias de conteúdo sexual (Gassó et al., 

2021; McGlynn et al., 2017), além de tornar a reparação ao dano e o suporte a vítima 

insuficientes (McGlynn et al., 2017). 

Para eles a utilização de ASBI seria um termo mais correto para se referir a 

comportamentos abusivos de natureza sexual (Henry et al., 2019), já que compreendem que 

muitas terminologias usadas para designar práticas on-line criminosas de natureza sexual 

ofuscam a compreensão sobre seus reais prejuízos. À exemplo, sexting agravado, solicitação 

sexual on-line e pornografia de vingança, são termos que têm sido questionados (Gassó et al., 

2021; Maddocks, 2018; McGlynn et al., 2017; Wachs et al., 2021; Zetterström Dahlqvist & 

Gillander Gådin, 2018). A justificativa é que “solicitação”, “agravado” e “pornografia de 

vingança” são rótulos que não traduzem de maneira fidedigna os comportamentos em 

questão, pois em contextos off-line eles seriam classificados como assédio ou abuso sexual 

(McGlynn et al., 2017; Wachs et al., 2021; Zetterström Dahlqvist & Gillander Gådin, 2018). 

Especificamente sobre o termo “vingança” acredita-se que ele pode conduzir ao equívoco de 

ignorar as experiências da vítima e as consequências negativas perpetradas, ao se concentrar 

na motivação do agressor (DeKeseredy, 2021; McGlynn et al., 2017). Talvez a crítica mais 

relevante esteja em classificar uma forma de abuso como “pornografia”, menosprezando a 

gravidade dos fatos e atribuindo culpa a vítima, sugerindo que o agressor está retribuindo um 

erro cometido anteriormente (DeKeseredy, 2021; McGlynn & Rackley, 2017). 

Dessa maneira, foi criado o conceito de ‘continuum de abuso sexual baseado em 

imagem’. Significa dizer que existe um conjunto de comportamentos criminosos de natureza 

sexual que interagem continuamente, sendo muito difícil de perceber a diferença entre eles, e 

esse conjunto foi denominado ‘abuso sexual baseado em imagem’. Esse fenômeno está 

interligado continuamente com outras experiências de violência sexual. O conceito de ASBI 

foi desenvolvido para revelar o caráter abusivo dos diversos comportamentos de 

disseminação não consensual de conteúdos de natureza sexual e expor a sobreposição desses 

comportamentos abusivos aparentemente diferentes, onde a maioria das vítimas são as 

mulheres (McGlynn et al., 2017). 

É exatamente no recorte de gênero que começam as divergências em relação ao ASBI. 

Os formuladores do conceito de continuum de abuso sexual baseado em imagem defendem 

que este é um fenômeno que retrata várias formas de abusos experimentados por mulheres 

(Henry et al., 2019; McGlynn et al., 2017). Contudo, foram encontradas evidências científicas 
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contrárias para algumas formas de ASBI. Em estudos sobre sexting não consensual foram 

identificadas pouca (Gámez-Guadix et al., 2015) ou nenhuma (Gassó et al., 2020) diferença 

na prevalência entre os sexos. Mas se fosse considerado mais experiências de vitimização (2 

ou 3) os homens apresentavam taxas de prevalência maiores do que as mulheres, em uma 

proporção de 4:1. E eles tiveram mais que o dobro de chances de apresentarem 

psicopatologia global em relação aos seus pares não vítimas do que as mulheres (5,54 vs. 

2,60) (Gassó et al., 2020). 

Nas pesquisas sobre pornografia de vingança alguns estudos com adultos também 

encontraram alta prevalência de vitimização para o sexo masculino em comparação com as 

mulheres que variaram de (1,8% a 10,4% vs. 0,5% a 3,3%), respectivamente (Walker & 

Sleath, 2017). Em sextorção, um estudo com adolescentes de amostra nacionalmente 

representativa (n=5.568) os homens foram mais prevalentes tanto na vitimização (5,8% sexo 

masculino vs. 4,1% sexo feminino) quanto na perpetração (4,1% sexo masculino vs. 1,9% 

sexo feminino) do fenômeno (Patchin & Hinduja, 2020). Um estudo realizado no Reino 

Unido não encontrou associação entre gênero e perpetração e vitimização de 

compartilhamento não consensual de mensagens e/ou fotos de conteúdo sexual (Walker et al., 

2021). 

Diante do fato que homens e mulheres experimentam e perpetram algumas formas do 

que é denominado como abuso sexual baseado em imagem, alguns autores contestam o 

recorte de gênero atribuído a este fenômeno. Eles argumentam que considerar esse 

comportamento exclusivamente como um esforço masculino para agredir as mulheres pode 

ser um exagero que deve ser evitado. Isso pode impor barreiras na construção de políticas 

públicas de prevenção e intervenção no fenômeno, bem como na busca de ajuda pelo sexo 

masculino (Stroud, 2014; Walker et al., 2021). 

Como foi possível observar, a VSO é um fenômeno complexo e pode assumir 

multiformas (Joleby et al., 2020; Pineda et al., 2023). É necessário considerar que diferentes 

termos são utilizados para se referir a comportamentos sexuais on-line similares (Pineda et 

al., 2023). Dessa maneira, foi observada nos estudos da área uma diversidade de rótulos para 

classificar práticas sexuais on-line equivalentes com o amplo conceito de VSO. Nas revisões 

desses estudos, os termos relacionados com o grande constructo de VSO encontrados foram 

os citados anteriormente.  
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PARTE 2 

 

INVESTIGAÇÕES EMPÍRICAS DA VITIMIZAÇÃO SEXUAL ONLINE NA 

INFÂNCIA E NA ADOLESCÊNCIA E DAS ASSOCIAÇÕES DESTA 

COM O USO DE CANNABIS NA VIDA ADULTA 

 

 

Como anteriormente mencionado, em um primeiro momento esta dissertação 

estudaria as vulnerabilidades ao uso de cannabis, com destaque para o papel do abuso sexual 

na infância e na adolescência. Entretanto, seja por revisão da literatura, bem como de estudos 

em desenvolvimento no LaDIP, a experiência da vitimização sexual on-line se atravessou. E 

então, se tornou do interesse estudar melhor a vitimização sexual on-line, a sua ocorrência na 

infância e na adolescência, bem como as suas relações com o uso de cannabis e o transtorno 

por uso de cannabis. Dentro deste contexto, como no laboratório um projeto guarda-chuva 

vinha em desenvolvimento, foi possível a realização de levantamentos exploratórios para 

tentar testar se muitos dos dados descritivos da literatura sobre vitimização sexual on-line 

seriam replicados, bem como também seria possível testar associações de tais experiências 

com variáveis ligadas a cannabis, seu uso e potenciais prejuízos. Logo, na segunda parte 

desta dissertação, apresento dados que divido em dois para fins didáticos. Em uma primeira 

parte, investigo e exploro como a VSO na infância e na adolescência se apresenta em nossa 

amostra. Ao fazer isso, tento estabelecer semelhanças e/ou diferenças com dados já 

publicados e mencionados anteriormente, mas que os relembro brevemente a seguir. Para 

além de explorar a VSO na infância e na adolescência em nossa amostra, também, em uma 

segunda parte, testo potenciais associações de tais experiências com variáveis ligadas ao uso 

de cannabis na vida adulta. 

Início esta Parte 2 contextualizando o projeto guarda-chuva do qual os dados 

utilizados nos dois capítulos aqui descritos foram extraídos. O objetivo é simplificar e evitar 

repetições. O referido projeto guarda-chuva recebe o título de “Uso Recreacional Continuado 

de Maconha em Jovens Adultos: Comportamentos de Risco, Sintomas, Vitimização e 

Tecnologia”. Este encontra-se em andamento no LaDIP, aprovado por comitê de ética 

competente através da Plataforma Brasil – parecer 4.457.809, sob CAAE 

40591820.9.0000.5349.O objetivo principal do projeto é compreender quais as principais 
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diferenças psicopatológicas entre usuários portadores de TUC e usuários recreacionais de 

cannabis, já que nem todos os usuários de cannabis desenvolvem o TUC. Para atingir os 

objetivos do projeto guarda-chuva, quatro (4) estudos foram previstos (todos on-line): 

 Estudo 1 – Investigação do perfil sociodemográfico, de vitimização e de 

sintomas psicopatológicos de usuários de cannabis; 

 Estudo 2 – Comparação do perfil clínico multidimensional de usuários de 

cannabis com e sem TUC; 

 Estudo 3 – Progressão dos comportamentos de risco em usuários de cannabis 

com e sem TUC; 

 Estudo 4 – Relação dos comportamentos de risco e progressão do uso 

recreativo para o TUC. 

Os dados explorados neste trabalho foram todos extraídos do Estudo 1. Para 

realização do Estudo 1 foi desenvolvido um protocolo auto-aplicável na plataforma formR 

(Arslan et al., 2020), constando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), bem 

como, todos os instrumentos nele utilizados. 

 

Participantes 

Foi utilizada uma amostra não-probabilística voluntária, composta por 867 pessoas 

que lêem e compreendem a língua portuguesa, já que o recrutamento ocorreu por meio de um 

questionário on-line. Os critérios de inclusão considerados foram:  

 Ter acesso a internet; 

 Ser alfabetizado para conseguirem ler as perguntas do questionário que foi enviado 

através de um link; 

 Ser de ambos os sexos; 

 Ter entre 18 e 41 anos, já que o objetivo da pesquisa foi investigar a VSO na infância 

e adolescência. Considerando que 1996 foi o início da internet comercial, calculamos 

que o entrevistado tinha no máximo 17 anos em 1996; 

 Acessar o questionário e concordar com o TCLE. 

 

Foram excluídos os participantes que não tiveram acesso à internet antes dos 18 anos 

pelas razões mencionadas acima, bem como, aqueles que não responderam o questionário 

completamente. Os participantes que apresentaram um padrão de resposta suspeito de 

aleatoriedade, também foram excluídos. A aleatoriedade foi controlada mediante a teoria de 



55 
 

resposta ao item (exemplos são excessos de respostas contraditórias, ou respostas 

exclusivamente nos extremos das opções). 

Neste trabalho utilizamos as respostas dos participantes aos seguintes instrumentos: 1) 

Questionário sociodemográfico e critério Brasil – instrumento utilizado para medir a 

classificação econômica de pessoas que vivem no Brasil (Bonelli & Ramos, 2023). O 

questionário investiga diversos dados sociodemográficos. O mesmo formato será mantido 

neste estudo; 2) Questões inclusivas sobre sexo e gênero – este instrumento contém duas 

perguntas sobre “qual o seu sexo no nascimento?” e “como você considera sua identidade de 

gênero?”. A primeira pergunta com quatro e a segunda com seis opções de respostas. 

Recentemente essas perguntas foram aprovadas como as mais breves estratégias para 

avaliação de sexo e gênero (Bauer et al., 2017b); 3) Escala de Kinsey – esta é uma escala 

auto-aplicável para verificação da orientação sexual. Contém uma única questão com sete 

opções de respostas que vai do “exclusivamente heterosexual” ao “exclusivamente 

homosexual” (Kinsey et al., 1998). Contém uma única pergunta com opções de resposta de 0 

à 7, solicitando ao participante que responda de acordo com seu interesse sexual; 4) Online 

Sexual VictimizationScale (OSV Scale) – é um instrumento formado por dez itens, divididos 

em três dimensões (insistência, ameaça / coerção e disseminação), com objetivo de avaliar 

diferentes níveis de VSO. Os itens se referem a experiências sexuais on-line indesejadas, 

como por exemplo, insistiram ou ameaçaram para que você enviasse conteúdo sexual próprio 

contra a sua vontade, etc. Os participantes relatam a quantidade de vezes que passaram por 

tais experiências através de uma escala de zero a quatro (0= nunca; 1= 1 ou 2 vezes; 2= 3 ou 

4 vezes; 3= 5 ou 6 vezes; e 4= 7 ou mais vezes (Gámez-Guadix et al., 2015); e a 5) Seção 

sobre uso de substâncias da Addiction Severety Index 6 (Índice da Severidade da Adição 6 – 

ASI 6) – que é um instrumento utilizado para avaliar a gravidade da dependência de álcool e 

outras drogas, bem como outras áreas da vida que podem ser afetadas pelo uso de substâncias 

psicoativas. Neste estudo, foi utilizada apenas a seção relacionada ao histórico de uso de 

substâncias da versão brasileira da ASI-6. A entrevista avalia a gravidade do impacto dos 

sintomas em nove domínios clínicos nos últimos trinta dias ou nos últimos seis meses 

(Cacciola et al., 2011; Kessler et al., 2012; Thomas McLellan et al., 2006). 

 

Procedimentos de coleta e análise de dados 

O formulário do Estudo 1 foi disponibilizado na plataforma formR (Arslan et al., 

2020) por meio de um link ou QR code. Por esses meios os participantes conseguem acessar 

o formulário, mas só podem começar a responder as questões depois de concordarem com o 
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TCLE. As respostas podem ser interrompidas e continuadas posteriormente, caso haja 

interesse. Quando as respostas indicam sintomas psicopatológicos sem referir tratamento, 

automaticamente são apresentados endereços de centros de referência por geolocalização para 

atenção dos problemas percebidos. A realização média do formulário completo foi de 29 

minutos e meio. Os dados dos participantes são salvos anonimamente na plataforma. 

Inicialmente, os dados gerais foram baixados da plataforma e organizados. Os 

downloads dos dados do formR são identificados com o ID dos participantes, mas eles são 

baixados separadamente para cada instrumento. Portanto, foram feitos os downloads de todos 

os instrumentos de interesse em formato Excel. Os diferentes arquivos foram combinados, 

gerando um arquivo único com dados de resposta para cada um dos participantes, 

identificados com um ID único. 

O Excel do banco de dados, então, foi convertido em um arquivo .sav, formato do 

SPSS – Software Statistical Package of Social Sciences (Arbuckle, 2019). No SPSS, uma 

etapa de organização dos dados foi realizada. Foram identificados e excluídos todos os 

participantes que tivessem respondido incorretamente as questões de verificação, bem como 

os que não tivessem respondido aos instrumentos de interesse para este estudo. 

Posteriormente, os dados de descrição da amostra foram rodados. 

Foi utilizada a versão 26 do SPSS (Arbuckle, 2019) para analisar os dados coletados. 

Primeiro, foram feitas as análises descritivas da amostra (média, desvio padrão e distribuição 

dos dados). A distribuição dos dados foi observada por meio do teste de Kolmogorov-

Smirnov.  

O teste de Mann-Whitney foi realizado para as variáveis que não apresentaram uma 

distribuição normal. A comparação de médias entre amostras independentes também foi feita 

por meio do teste t de Student.  Além disso, o teste de qui-quadrado de independência (2x2) 

foi executado para as variáveis categóricas. 
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6.Investigações Retrospectivas de Abuso Sexual On-line na 

Infância e na Adolescência em Brasileiros  

 

Sendo a VSO um fenômeno recente, neste capítulo exploramos a apresentação da sua 

ocorrência durante a infância e adolescência de forma retrospectiva. E para fazê-lo, 

estabelecemos alguns objetivos descritivos que foram:  

 Calcular uma prevalência estimada para VSO na infância e na adolescência; 

 Avaliar a prevalência de acordo com o tipo de VSO. 

 Explorar se existem diferenças no histórico de VSO na infância e na 

adolescência de acordo com: 

 O sexo; 

 A orientação sexual. 

E para resgatar a lógica de tais objetivos, reforçamos que: 

 Sobre a prevalência geral: a VSO é um fenômeno que segundo a literatura 

apresenta estimativa de prevalência entre 1,1% (Gámez-Guadix et al., 2015) e 

75,3% (Wolak et al., 2018), ou seja, uma grande variabilidade a depender dos 

métodos, populações e contextos.  

 Sobre diferenças entre homens e mulheres: apesar de não ser uma regra para 

todas as formas de VSO (Gassó et al., 2020; Walker et al., 2021), as mulheres 

geralmente sofrem mais esse tipo de vitimização que os homens (Gámez-

Guadix et al., 2015). Alguns autores defendem que VSO é um fenômeno que 

faz parte de um continuum de abuso sexual baseado em imagem 

experimentado por mulheres (McGlynn et al., 2017). Contudo, outros autores 

contestam o recorte de gênero (Walker et al., 2021). 

 Sobre diferenças relacionadas à orientação sexual: minorias sexuais têm se 

demonstrado mais suscetíveis a VSO que seus pares heterossexuais (Patchin & 

Hinduja, 2020; Van Ouytsel et al., 2019). Porém, não são percebidas 

associações desse grupo com perpetração de VSO (Van Ouytsel et al., 2019). 

Conforme previsto e detalhado anteriormente, análises descritivas foram feitas para a 

amostra, reportando médias e desvios padrão para variáveis contínuas e frequência e 

percentuais para variáveis nominais. Assim, apresentamos na Tabela 1 os dados 

sociodemográficos dos participantes. Neste estudo, se o participante relatasse que teve 
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qualquer experiência de VSO pelo menos uma vez na vida antes dos 18 anos, nós 

consideramos que ele sofreu VSO. 

 

Tabela 1  

Dados descritivos da amostra 

 

Características TOTAL (n = 867) 

M (DP) / N (%) 

Dados sociodemográficos  

Idade 25.53 (4.77) 

Sexo  

Masculino 118 (13.59) 

Feminino 749 (86.41) 

Escolaridade  

Ensino fundamental incompleto  1 (0.11) 

Ensino fundamental completo 5 (0.58) 

Ensino médio incompleto 26 (3.00) 

Ensino médio completo  137 (15.80) 

Ensino superior incompleto 331 (38.18) 

Ensino superior completo 367 (42.33) 

Orientação sexual  

Heterossexual 469 (54.09) 

Não Heterossexual 398 (45.91) 

Vitimização Sexual Online Infantil  

VSO Total 16.11 (7.54) 

VSO Insistência 8.22 (4.67) 

VSO Ameaça 5.43 (3.08) 

VSO Disseminação 2.44 (1.09) 

Histórico do uso de cannabis  

Uso de maconha ao menos uma vez (-) 229 (26.41) 

Uso de maconha ao menos uma vez (+) 638 (73.59) 

Idade do primeiro uso                 18.46 (4.23) 

 

 

O teste de normalidade Kolmogorov-Smirnov para as variáveis contínuas foi 

realizado. Os resultados referentes a OSV Scale mostraram que as variáveis analisadas não 

tinham distribuição normal: 1) Insistência (K-S(867) = 0,183, p< 0,001); 2) Ameaça (K-
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S(867) = 0,352, p< 0,001); 3) Disseminação (K-S(867) = 0,429, p< 0,001); e, 4) Vitimização 

Sexual Online (K-S(867) = 0,209, p< 0,001). 

 

6.1. Prevalência de VSO na Infância e na Adolescência 

 De acordo com o principal objetivo deste levantamento, dividimos a amostra quanto à 

presença ou ausência, de VSO na infância e/ou adolescência. Como é possível observar na 

Tabela 2, parte considerável dos participantes (73,59%) relatou ter sofrido alguma 

experiência de VSO na infância e na adolescência. Um estudo recente com adolescentes 

noruegueses sugeriu que a prevalência de VSO apresenta uma tendência ascendente, em 

razão do aumento de adolescentes usando smartphones (Pedersen et al., 2023). 

 

 

Tabela2 

Características descritivas da amostra e comparações entre VSOi+ e VSOi- 

Características 
VSOi+ VSOi- Estatística p 

M (DP) / N (%) M (DP) / N (%) 

N 638 (73.59) 229 (26.41)   

Idade 24.95 (4.49) 27.15 (5.14) t = 6.120 <.001  

Sexo     
Masculino 47 (39.83) 71 (60.17) 

x² = 80.079 <.001 
Feminino 591 (78.91) 158 (21.09) 

Escolaridade     

 Ensino fundamental incompleto  1 (100) 0 (0)   

Ensino fundamental completo 4 (80.00) 1 (20.00)   

Ensino médio incompleto 21 (80.77) 5 (19.23)   

Ensino médio completo  110 (80.29) 27 (19.71)   

Ensino superior incompleto 266 (80.36) 65 (19.64)   

Ensino superior completo 236 (64.31) 131 (35.69)   

Orientação sexual     

Heterossexual 310 (66.1) 159 (33.9) 
x² =29.481 <.001 

Não Heterossexual 328 (82.41) 70 (17.59) 

Vitimização Sexual Online 
Infantil (+/-) 

    

VSOInsistência 616 (71.05) 251 (28.95)   

VSOAmeaça 284 (32.76) 583 (67.24)   

VSODisseminação 199 (22.95) 668 (77.05)   
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Estudos sobre VSO nessa faixa etária ainda são escassos (Wolak et al., 2018) e as 

estimativas de prevalência podem variar expressivamente, tendendo a porcentagens mais 

baixas (Gámez-Guadix et al., 2022; Patchin & Hinduja, 2020). Nossos dados apresentaram 

prevalência alta (acima de 70%). Esses achados são compatíveis com outros estudos que 

relataram taxas de prevalência de 47,5% de todos os entrevistados que foram vítimas durante 

a infância e adolescência, e de 75,3% entre os entrevistados de dezesseis e dezessete anos 

(Wolak et al., 2018). Entre adolescentes mais velhos também foi possível encontrar 

estimativas de 70% (Englander, 2015). Em uma amostra somente feminina a estimativa de 

prevalência para pelo menos uma forma de VSO foi de 68% (Reed et al., 2019). Cabe indicar 

que formas de avaliação que usaram conceitos de VSO distintos podem explicar diferenças. 

Em nossas análises utilizamos uma definição de VSO mais abrangente (Gámez-Guadix et al., 

2015), enquanto outros estudos investigaram formas específicas de VSO (Gámez-Guadix et 

al., 2022; Patchin & Hinduja, 2020; Pedersen et al., 2023). Além disso, nossa abordagem foi 

retrospectiva, portanto, a amostra foi composta por adultos. Eventualmente, crianças e 

adolescentes em função de vergonha, medo, ou outras pressões podem ocultar que sofreu 

VSO levando à subnotificação (Patchin & Hinduja, 2020; Wolak et al., 2018), como também 

é comum acontecer no abuso sexual off-line (Mills et al., 2016). Ainda é possível que a 

prevalência seja afetada em função da falta de conhecimento das vítimas sobre conteúdos 

pessoais de natureza sexual que circulam na internet não consensualmente (Clancy et al., 

2019; Patel & Roesch, 2022). 

 

6.1.1. Prevalência de VSO quanto aoTipo 

A prevalência de VSO variou de acordo com as subescalas, sendo destacadamente a 

insistência a mais comum. As experiências relacionadas à insistência (71,05%) foram mais 

prevalentes que as de ameaça (32,76%) e disseminação (22,95%). Esses resultados são 

compatíveis com os de outros estudos realizados com a população adulta onde insistência foi 

a forma mais recorrente de VSO, seguida por experiências de vitimização que envolviam 

ameaças e disseminação não consensual de conteúdo sexual privado (Gámez-Guadix et al., 

2015; Gassó et al., 2020). Inclusive, um dos artigos usou o mesmo instrumento utilizado 

neste estudo para a coleta de dados (Gámez-Guadix et al., 2015). Por outro lado, as 

diferenças nos métodos de medição e conceitualização utilizados em artigos que investigaram 

VSO na infância e adolescência, dificultam as comparações com os nossos resultados. Por 

exemplo, um artigo que investigou formas específicas de VSO encontrou prevalência maior 

para experiências que envolviam disseminação em comparação com as experiências que 
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envolviam ameaças (Gámez-Guadix et al., 2022). Outro artigo utilizou uma escala de 

vitimização on-line com itens que compreendem oito formas de vitimização, agrupadas em 

módulos sexuais e não sexuais, no qual cinco deles fazem parte dos módulos de VSO. Os 

resultados apresentaram maior prevalência para disseminação (15,2%), insistência (12,2%) e 

ameaça (6,7%), respectivamente (Montiel et al., 2016). Esses resultados apontam para a 

complexidade do fenômeno e sugerem que VSO pode se apresentar de maneiras distintas no 

ciberespaço, com incidentes mais ou menos agressivos (Gámez-Guadix et al., 2015; Montiel 

et al., 2016). E novamente, a diversidade conceitual e de escalas para medir VSO pode 

justificar as diferenças encontradas nos diferentes tipos de VSO. 

 

6.2. Diferenças de Sexo na VSO 

VSO na infância e adolescência foi mais comum em mulheres do que em homens, 

com o sexo feminino apresentando quase o dobro de prevalência que o sexo masculino 

(Tabela 2). Na comparação dos escores de VSO entre homens e mulheres foram observadas 

diferenças estatisticamente significativas (Tabela 3). Elas tiveram média de VSO mais 

elevada que os homens e pontuaram mais nas experiências de vitimização relacionadas à 

insistência e ameaça. Tais resultados foram condizentes com outros estudos onde 

adolescentes do sexo feminino foram mais propensas que adolescentes do sexo masculino a 

relatarem pressão (Titchen et al., 2019; Van Ouytsel et al., 2021) e coerção (Kernsmith et al., 

2018) para obtenção de conteúdos pessoais de natureza sexual.Já na subescala de 

disseminação as médias entre homens e mulheres apresentaram valores semelhantes (Tabela 

3). Esses resultados sugerem que formas específicas de VSO podem apresentar diferenças de 

sexo. Os achados ampliam as evidências empíricas que apontam as mulheres como mais 

suscetíveis a sofrerem VSO, tanto na infância e adolescência (Festl et al., 2019; Kernsmith et 

al., 2018; Titchen et al., 2019; Wolak et al., 2018; Zetterström Dahlqvist & Gillander Gådin, 

2018) quanto na idade adulta (Festl et al., 2019; Gassó et al., 2020). Porém, apresentando 

pouca (Gámez-Guadix et al., 2015) ou nenhuma (Gassó et al., 2020; Pedersen et al., 2023) 

diferença sexual para VSO por disseminação. Porém, apesar das meninas apresentarem taxas 

de prevalência equiparadas com os meninos em certas formas de VSO, é possível que os 

efeitos de tais experiências sejam considerados mais graves para elas, em razão dos papéis de 

gênero (Pedersen et al., 2023; Powell & Henry, 2019). Por outro lado, vale ressaltar que 

apesar das diferenças sexuais percebidas, com mulheres apresentando maiores taxas de 

prevalência de VSO, não podemos desconsiderar que quase 40% de crianças e adolescentes 

do sexo masculino também foram vítimas (Tabela 2). Esses achados nos remetem ao 
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posicionamento de alguns autores em contestarem o recorte de gênero feminino atribuído a 

VSO (Stroud, 2014; Walker et al., 2021). E nos fazem refletir sobre a importância de 

políticas inclusivas de gênero, considerando que homens e mulheres podem ser alvos de tal 

forma de violência (Patchin & Hinduja, 2020; Patel & Roesch, 2022; Pedersen et al., 2023; 

Walker & Sleath, 2017; Zetterström Dahlqvist & Gillander Gådin, 2018). 

 

 

Tabela 3 

Estatísticas descritivas da amostra, escores da VSO e Sexo 

Tipo de vitimização Homens (n = 118) Mulheres (n = 749) Estatística p 

Insistência     

Média (DP) 4.91 (1.90) 8.74 (4.76) U = 19389.5 < .001 

Ameaça     

Média (DP) 4.11 (0.43) 5.64 (3.27) U = 30763.5 < .001 

Disseminação     

Média (DP) 2.18 (0.50) 2.48 (1.15) U = 39363.5 .009 

Total     

Média (DP) 11.22 (2.27) 16.88 (7.78) U = 19549.5 < .001 

 

 

6.3. Diferenças de Orientação Sexual na VSO 

Foi encontrada diferença significativa entre heterossexuais e não heterossexuais, no 

qual a VSO no segundo grupo foi mais prevalente do que no primeiro. Nas estatísticas 

descritivas dos escores de VSO e orientação sexual, as minorias sexuais (não heterossexual) 

apresentaram médias mais elevadas que os heterossexuais em todas as subescalas (insistência, 

ameaça e disseminação) e nos escores total (Tabela 4). Esses resultados são compatíveis com 

outros estudos, onde minorias sexuais foram consideravelmente mais suscetíveis a sofrerem 

VSO (Festl et al., 2019; Pedersen et al., 2023; Van Ouytsel et al., 2019, 2021), algumas vezes 

apresentando mais que o dobro de chances que seus pares heterossexuais (Patchin & Hinduja, 

2020). Tal constatação tem sido associada ao fato que eles utilizam mais a internet. Por 

enfrentarem estigmas e discriminações na hora de estabelecerem relacionamentos, a internet 

acaba sendo um recurso de exploração de sua identidade sexual e sexualidade, bem como, 

uma ferramenta para ampliar a possibilidade de parceiros (Mitchell et al., 2014; Ybarra & 
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Mitchell, 2016). Dessa maneira, eles ficam mais expostos a riscos on-line(Mitchell et al., 

2014), ampliando a possibilidade de sofrerem VSO. A pouca idade associada ao status da 

orientação sexual tem sido considerados fatores que conferem aos adolescentes de minorias 

sexuais vulnerabilidades extras em relação aos seus pares heterossexuais (Van Ouytsel et al., 

2019). 

 

 

Tabela 4 

Estatísticas descritivas da amostra, escores da VSO e Orientação Sexual 

Tipo de vitimização Heterossexual (n = 469) Não Heterossexual (n = 398) Estatística p 

Insistência     

Média (DP) 7.55 (4.45) 9.04 (4.79) U = 73674.5 < .001 

Ameaça     

Média (DP) 5.10 (2.75) 5.83 (3.40) U = 80306.5 < .001 

Disseminação     

Média (DP) 2.25 (0.75) 2.67 (1.35) U = 76601. < .001 

Total     

Média (DP) 14.89 (6.90) 17.54 (8.15) U = 71474. < .001 

 

 

6.4. Perfil das Vítimas de VSO na Infância e Adolescência 

Usando nossos dados para tentar elaborar perfis, de acordo com as Tabelas 1 a 4, ter a 

idade média de 24 anos, ser do sexo feminino ou pertencer a minorias sexuais, e ter ensino 

superior completo pode ser considerado um perfil para experiências de VSO na infância e 

adolescência. Nesta linha, uma observação interessante é justamente sobre a média de idade 

(M= 24,953, DP= 4,496) de quem relatou alguma forma de VSO. Pessoas com essa média de 

idade nasceram em 1999. Esse ano foi posterior a comercialização da internet (1996), ou seja, 

já nasceram na era digital. Esse dado fortalece a evidência de que a ampliação de uso da 

internet pelo público infantojuvenil os torna mais suscetíveis a potenciais perpetradores, 

consequentemente, estão mais vulneráveis a VSO (Joleby et al., 2021). 
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7. Investigação de Associações entre Vitimização Sexual On-line na 

Infância e na Adolescência com Uso e Padrão de Uso de Cannabis 

na Vida Adulta 

 

Além do que já foi dito, diante da suposta alta prevalência de VSO em crianças e 

adolescentes (Wolak et al., 2018) e as semelhanças observadas desta vitimização com o 

abuso sexual infantil off-line já mencionadas anteriormente (Basile et al., 2014; Borumandnia 

et al., 2020; Gassó et al., 2020; Joleby et al., 2021; Kennedy & Prock, 2018; Wolak et al., 

2018), bem como os dados sobre risco aumentado ao uso de cannabis e desenvolvimento de 

TUC em vítimas de abuso sexual infantil off-line (Martínez-Mota et al., 2018; Mills et al., 

2016), nesta etapa realizamos um estudo exploratório. O objetivo foi responder às seguintes 

perguntas: 

 VSO prediz uso de cannabis ao menos uma vez na vida? 

 Diferentes tipos de VSO predizem igualmente o uso de cannabis ao 

menos uma vez na vida? 

 VSO prediz o uso da cannabis pela primeira vez? 

Para responder a estas perguntas, usamos as variáveis da OSV Scale e as seguintes 

variáveis da ASI-6: ‘mc_premaconha’ e ‘a_maconha’. Essas variáveis foram criadas no 

banco de dados, correspondendo aos itens ‘Pré A’ e ‘A’ da Tabela de Uso de Drogas – 

Substâncias Individuais. As perguntas referentes às respectivas variáveis são “você já 

experimentou ou usou maconha ao menos uma vez na vida?” e “que idade você tinha 

aproximadamente quando experimentou maconha pela primeira vez?”. Enquanto o “uso de 

cannabis uma vez na vida” avalia uma medida de exposição e é um indicador de contato com 

o risco (Alarcó-Rosales et al., 2019), “idade do primeiro uso de cannabis” é uma variável 

eventualmente associada com maior vulnerabilidade ao uso e prejuízos ao longo do tempo 

(Becker et al., 2010; Behrendt et al., 2009; Butterworth et al., 2014; C.-Y. Chen et al., 2005; 

von Sydow et al., 2002). 

As taxas de prevalência de uso de cannabis por adolescentes tem se apresentado 

relativamente altas (Becker et al., 2010). Um estudo de coorte prospectivo longitudinal (n= 

1.482) identificou que quase 10% dos participantes de treze anos usaram cannabis no ano 

anterior. Entre os participantes de quinze anos essa porcentagem subiu para 30%. Quando 

considerada a faixa etária de dezessete anos ou mais a estimativa foi superior a 50%. E o uso 

freqüente na adolescência (13-17 anos) foi percebido em mais de 18% dos participantes 
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(Shanahan et al., 2021).Estados Unidos e Espanha encontraram prevalência de uso de 

cannabis pelo menos uma vez na vida e nos últimos trinta dias bem parecidas (33,9% e 

14,9% vs. 37,5% e 17,4%) (Alarcó-Rosales et al., 2019; Peters et al., 2018). 

A exposição à cannabis em algum momento da vida tem sido associada a 

comportamentos de risco (Alarcó-Rosales et al., 2019). Adolescentes que usam cannabis são 

mais tendenciosos a desenvolver um padrão de risco, caracterizado por um perfil de uso de 

substâncias mais deletério e maior probabilidade de envolvimento em diversas práticas on-

line perigosas, como por exemplo, acesso a sites eróticos, contato on-line com estranhos, uso 

problemático da internet, vitimização e perpetração de cyberbullying, sexting e apostas on-

line (Rial et al., 2018). No início da década de 90 foi estimado que 9% das pessoas que 

experimentaram cannabis ao longo da vida corriam o risco de dependência (Anthony et al., 

1994). Recentemente, uma pesquisa nos EUA sugeriu que essa estimativa aumentou para 

30% (Hasin et al., 2015). Tal descoberta pode ter relação com as mudanças legais e sociais 

relacionadas àcannabis, como por exemplo, a legalização do uso recreativo e medicinal em 

muitos países, a conseqüente diminuição da percepção de risco e o aumento na potência da 

referida substância (Connor et al., 2021). Todas essas variáveis tornam a exposição à 

cannabis em algum momento da vida um indicador de risco que precisa ser cuidadosamente 

observado, principalmente entre o público mais jovem. 

Isso porque já é bem documentado que o uso precoce de cannabis está associado a 

inúmeros desfechos negativospor esse motivo seu uso na adolescência tem despertado 

atenção específica (Shanahan et al., 2021). O cérebro do adolescente ainda está em um 

significativo processo de amadurecimento neural e por essa razão pode ser mais vulnerável 

aos efeitos nocivos do uso da cannabis (Becker et al., 2010; Boden et al., 2020; Romeo, 

2013). Por exemplo, um estudo longitudinal recente encontrou associação entre o uso de 

cannabis com processos maturacionais no cérebro em desenvolvimento, o que explicaria a 

maior vulnerabilidade aos resultados cognitivos da exposição de adolescentes à cannabis 

(Albaugh et al., 2021). Dessa maneira, a idade de experimentação precoce de cannabis tem 

sido um forte preditor de uso, freqüência, abuso e dependência de cannabis (Behrendt et al., 

2009; Butterworth et al., 2014; C.-Y. Chen et al., 2005; von Sydow et al., 2002). Alguns 

estudos encontraram evidências que a transição do primeiro uso de cannabis para o TUC 

ocorre mais rapidamente do que em outras substâncias, como por exemplo, álcool e nicotina 

(Behrendt et al., 2009). E que cada ano mais velho reduz em 11% as chances de 

desenvolvimento de TUC (Butterworth et al., 2014). Neste sentido, verificar se VSO prediz o 

uso de cannabis pelo menos uma vez na vida e a idade do primeiro uso de cannabis torna-se 
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relevante para pensar ações preventivas e evitar que novos desfechos negativos se associem 

aos prejuízos de quem sofre essa forma de vitimização. 

O efeito preditivo da VSO no uso da cannabis foi investigado por meio de análises de 

regressão. Primeiro foi realizada uma regressão logística binária (método enter) com objetivo 

de investigar em que medida o uso da cannabis ao menos uma vez na vida (sim ou não) 

poderia ser adequadamente prevista pela VSO (insistência, ameaça e disseminação). Além 

disso, foi realizada uma análise de regressão linear múltipla (método forward) com o objetivo 

de investigar em que medida a VSO (insistência, ameaça e disseminação) impactava na idade 

do uso da cannabis pela primeira vez. 

 

7.1. Efeito Preditivo da VSO no Uso da Cannabis 

Como primeira medida, calculamos se o histórico de VSO durante o desenvolvimento 

seria capaz de predizer o uso de cannabis, ao menos uma vez na vida. Em nossa amostra, 465 

participantes referiram ao menos terem experimentado cannabis. E assim, realizamos uma 

regressão logística binária (método enter) com o objetivo de investigar em que medida o uso 

da cannabis ao menos uma vez na vida (i.e., sim ou não) poderia ser adequadamente prevista 

pela ocorrência de cada um dos tipos de VSO (i.e., presença ou ausência de cada um destes: 

insistência, ameaça e disseminação). O modelo foi estatisticamente significativo [2(3) = 

11.767, p= 0.008], sendo capaz de prever adequadamente 53,2% dos casos (sendo 7,2% dos 

casos corretamente classificados para quem não fez o uso da cannabisao menos uma vez na 

vida e 92,9% dos casos corretamente classificados para quem fez o uso da cannabisao menos 

uma vez na vida) (Tabela 5). É de se observar que ainda que significativo, a predição foi 

pequena, principalmente como discriminante. De todos os preditores, apenas disseminação 

teve impacto estatisticamente significativo (Tabela 6). 

 

Tabela 5 

Classificações previstas pelo modelo 

Valores Observados 

Valores Preditos 

Uso da cannabis ao menos uma vez na vida 

Classificações corretas (%) Não Sim 

Uso da cannabis ao 

menos uma vez na 

vida 

Não 29 373 7.2 

Sim 
33 432 92.9 

Classificação correta (total)   53.2 
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Tabela 6 

Variáveis preditoras do uso da cannabis ao menos uma vez na vida 

 Wald df Sig. Exp(B) 

95% C.I. for EXP (B) 

Limite 

Inferior 

Limite 

Superior 

Insistência .286 1 .593 1.010 .973 1.050 

Ameaça 1.546 1 .214 0.963 .908 1.022 

Disseminação 9.553 1 .002 1.271 1.092 1.481 

Constante 2.547 1 .110 .725 - - 

 

 

7.2. Efeito Preditivo da VSO na Idade de Uso da Cannabis pela Primeira Vez 

O resultado da regressão linear múltipla teve por objetivo investigar em que medida a 

VSO (insistência, ameaça e disseminação) impactava na idade do uso da cannabis pela 

primeira vez. Nesse sentido, os dados demonstraram haver uma influência significativa da 

VSO (disseminação) na idade do uso da cannabis pela primeira vez (F(1, 463) = 16.558, p< 

0,001; R2
ajustado = .032).  

A Tabela 7 apresenta os coeficientes para o preditor significativo (disseminação). As 

demais variáveis não foram preditoras do modelo: Insistência (B = -0.89, t = -1.791, p =.074); 

Ameaça (B = -0.25, t = -0.492, p = .623), e, VSO Total(B = -0.80, t = -1.442, p = .150). 

 

 

Tabela 7 
Variável preditora da idade do uso da cannabis pela primeira vez 

Preditores 

Coeficientes 
padronizados t Sig. R2 

Beta 

(Constant) 20.172 43.716 0,000 - 

Disseminação -0.667 -4.069 0,000 .032 
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7.3. Sobre VSO na Infância e na Adolescência e Cannabis 

Ainda é novo na literatura o interesse entre a associação de VSO e correlatos de 

saúde, incluindo o uso de substâncias (Reed et al., 2019). Outras formas de violência on-line 

que inclui em suas medidas itens de VSO, como por exemplo, o cyberbullying e assédio 

sexual on-line têm encontrado associação com uso de substâncias (Copp et al., 2021; 

Litwiller & Brausch, 2013), mais especificamente a cannabis (Copp et al., 2021). Na 

investigação de assédio sexual on-line, metade das perguntas foi sobre VSO. Adolescentes 

que relataram essa forma de vitimização apresentaram índices mais elevados de uso de 

cannabis e álcool (mais que o dobro de chance) em comparação com não vítimas, mesmo 

controlando comportamentos problemáticos anteriores. As meninas apresentaram 

conseqüências mais deletérias que os meninos, particularmente no uso de cannabis. E os 

achados sugerem que os resultados adversos associados a essa forma de vitimização, 

incluindo o uso de cannabis e álcool, parecem continuar por pelo menos dois anos após a 

ocorrência (Copp et al., 2021). 

Como nossos dados apresentaram associação significativa entre VSO (disseminação) 

e cannabis (exposição em algum momento da vida e idade do primeiro uso), e a pesquisa 

sobre sexting tem recebido maior atenção na literatura (Madigan et al., 2018), foi traçada uma 

linha de raciocínio para realização de inferências. Sendo a disseminação não consensual de 

conteúdo de multimídia de natureza sexual um tipo de sexting (não consensual), e sexting não 

consensual parte integrante do constructo de VSO, seria razoável considerar que associações 

entre sexting e uso de cannabis podem de alguma maneira ser comparadas com nossos 

resultados. Neste sentido, estudos com adultos emergentes (Benotsch et al., 2013)e 

adolescentes (Dake et al., 2012; Temple et al., 2014) associaram experiências de sexting com 

uso de substâncias, incluindo maconha (Benotsch et al., 2013; Temple et al., 2014) no último 

mês (Dake et al., 2012). Os resultados permaneceram significativos para adolescentes mesmo 

depois de ajustes para comportamento sexual anterior, idade, gênero, raça/ etnia e 

escolaridade dos pais (Temple et al., 2014), Porém, em ambos os estudos sexting foi 

investigado de maneira ampla e não por subtipos (Benotsch et al., 2013; Temple et al., 

2014).Um estudo com adultos emergentes (18-25 anos) especificamente sobre disseminação 

não consensual de sexting sugeriu que essa forma de VSO é preditora de uso de substâncias, 

contudo parece ser maior no grupo de vítimas-perpetradores em comparação com os demais 

grupos (somente vítimas, somente perpetradores e nenhuma experiência de vitimização ou 

perpetração) (Sparks et al., 2023). 
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Localizamos poucos estudos que investigaram a associação entre VSO de maneira 

mais ampla (como o proposto neste trabalho) e o uso de cannabis. Entre eles, um estudo com 

adolescentes onde a VSO foi positivamente associada a um alto padrão de uso de substâncias. 

Mesmo depois de ajustar para tipos de vitimização off-line e adversidades da vida. Sugerindo 

que VSO pode estar relacionada a problemas de saúde mental independentemente da 

vitimização off-line (Mitchell et al., 2007). Neste caso, apesar da cannabis ser umas das 

substâncias investigadas, tal associação não foi estudada isoladamente, mas junto com outras 

substâncias. Outra pesquisa realizada com adolescentes do sexo feminino identificou que 

participantes que relataram experiências de VSO apresentaram maior chance de ter uso e 

consumo excessivo de álcool nos últimos trinta dias, uso de maconha nos últimos trinta dias e 

uso de drogas na vida (Reed et al., 2019). Como foi possível perceber, a literatura não 

apresenta muitas evidências sobre VSO e o uso de cannabis. Por se tratar de um estudo 

exploratório, ainda não é possível afirmar com evidências robustas que a disseminação é um 

preditor de uso de cannabis (ao menos uma vez na vida e da idade do primeiro uso). Devido a 

relevância do tema e a escassez de estudos, inclusive no que diz respeito à vitimização por 

disseminação de sexting não consensual (Barroso et al., 2023), é sugerido investigações 

futuras. 
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PARTE 3 
A VITIMIZAÇÃO SEXUAL ONLINE NA INFÂNCIA E NA 

ADOLESCÊNCIA, PARA ONDE DEVEM IR ESSES ESTUDOS? 

 

 

Nesta dissertação compilei dados teóricos e descritivos da literatura sobre a cannabis, 

o abuso sexual e a vitimização sexual on-line em especial. Apresentei diferentes conceitos e 

abordagens de estudo, principalmente sobre a vitimização sexual on-line. E depois, 

investiguei empiricamente a vitimização sexual on-line em uma amostra, bem como testei 

associações entre esta e alguns aspectos de vulnerabilidade ao uso de cannabis. Nesta terceira 

parte, unifico as informações tentando apontar direções, pontos fracos e fortes na área. 

Ofereço uma visão integrada do conceito de vitimização sexual on-line, bem como indico a 

necessidade de investimento em pesquisa na área. 
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8. Considerações Finais 

 

 O uso de cannabis é um problema de saúde (Lee et al., 2018) que atinge 

aproximadamente 4% da população mundial (UNODC, 2022). Seus efeitos adversos são bem 

documentados e incluem TUC (Connor et al., 2021) e morte precoce (Suriaga et al., 2023). O 

TUC é uma condição associada ao uso de cannabis que se destaca e também é um dos 

transtornos por uso de substâncias mais prevalentes (Degenhardt et al., 2008). Como nem 

sempre os tratamentos oferecem bons resultados (Bou Nassif et al., 2023), a prevenção pode 

ser uma estratégia mais eficaz (Biglan & Van Ryzin, 2019). Para tanto, faz-se necessário a 

identificação de fatores de risco e grupos mais vulneráveis (Matson et al., 2022).Um fator de 

risco associado ao uso de cannabis e ao TUC que apresenta muitas evidências científicas é o 

abuso sexual infantil (De la Peña-Arteaga et al., 2021; Martínez-Mota et al., 2018; Moss et 

al., 2020). 

 O abuso sexual infantil é uma forma de violência sexual com ou sem contato físico 

onde a vítima é incapaz de consentir. Neste caso, uma criança ou adolescente (ABRAPIA, 

2002). As vantagens sexuais dessa forma de violência podem ser obtidas mediante a força, 

coerção (Borumandnia et al., 2020) e aliciamento (Basile et al., 2014). Trata-se de um 

fenômeno com alta taxa de ocorrência (Hailes et al., 2019; Hébert et al., 2019), inúmeros 

resultados negativos (L. P. Chen et al., 2010; Hailes et al., 2019; Halpern et al., 2018; Hébert 

et al., 2019; Maalouf et al., 2020) e que atinge principalmente o sexo feminino (Barth et al., 

2013; Hébert et al., 2019). 

 Para além dos pontos já mencionados, a expansão da internet estabeleceu novas 

formas de relacionamento (Li et al., 2022; Pittman, 2018; Whiteside et al., 2018). E muito 

embora isso represente um marco histórico no desenvolvimento da humanidade (United 

Nations Educational, Scientificand Cultural Organization [UNESCO], 2019), a grande 

questão é que crimes de natureza sexual passaram a ser operacionalizados no ambiente on-

line (Arnon et al., 2022; Branković et al., 2022; Gassó et al., 2021; Leonard, 2010; Wachs et 

al., 2021). Neste sentido, um fenômeno contemporâneo que surge é a VSO (Reed et al., 

2019).  
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8.1. VSO – Uma Visão Integrada 

Ao estudarmos a VSO percebemos tratar-se de um fenômeno amplo e complexo 

(Joleby et al., 2020; Pineda et al., 2023). Ela surgiu na literatura de muitas formas diferentes e 

o nosso primeiro desafio foi compilar os dados teóricos já existentes. É relevante que seu 

reconhecimento uniforme se dê de forma simplificada. Portanto, a partir da definição de VSO 

utilizada neste manuscrito (Gámez-Guadix et al., 2015) e dos conceitos dos diversos 

constructos apresentados, de acordo com suas referências originais, foi possível a construção 

do diagrama abaixo: 

 

Figura 2: Diagrama de Comportamentos Sexuais On-line 

 

A ideia é que VSO seja compreendida como um fenômeno que abarca diversos 

comportamentos de natureza sexual on-line. Somente dessa maneira conseguiremos obter 

dados mais confiáveis sobre o referido constructo. Como mencionado ao longo do texto, a 

concepção de que diferentes tipos de comportamentos possam fazer parte de um grande 

continuum não é totalmente original deste manuscrito. O ‘abuso sexual baseado em imagem’ 

(Henry et al., 2019; McGlynn et al., 2017) já cunhou tal ideia em observação de que a 

heterogeneidade de definições ofusca o mais importante – conhecer o fenômeno e seus 

impactos. Contudo, apesar da tentativa de ampliar a compreensão sobre as formas de abuso 

sexual on-line, ASBI é restrito a imagens e, como observamos, há formas de VSO através de 
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áudios (Molla-Esparza et al., 2021) e textos também (Barroso et al., 2021; Doyle et al., 2021; 

Mori et al., 2020). Ademais, para além de quando de fato há o envio / recebimento de 

conteúdos sexuais, é também parte da agressão o constrangimento, coerção ou pressão para o 

envio. É também possível que pela natureza dinâmica que a internet impõe as suas mudanças 

na maneira como os indivíduos se comunicam e se relacionam, mais adiante surjam novas 

formas de comportamento sexuais on-line de natureza abusiva e/ou criminosa (Reed et al., 

2019) incompatíveis com o conceito de ‘abuso sexual baseado em imagem’. Portanto, 

compreendemos que VSO é um conceito mais completo neste sentido, em comparação com 

ASBI. 

Além disso, o conceito de VSO reconhece que mesmo as mulheres sendo vítimas com 

maior freqüência que os homens, não podemos desconsiderar que ambos os sexos podem 

sofrer esse tipo de vitimização (Zetterström Dahlqvist & Gillander Gådin, 2018). Aliás, 

algumas formas específicas de VSO apresentaram pouca (Gámez-Guadix et al., 2015) ou 

nenhuma (Gassó et al., 2020) diferença sexual. E ainda outras em que o sexo masculino 

apresentou maior prevalência que o sexo feminino na vitimização (Patchin & Hinduja, 2020; 

Walker &Sleath, 2017) e revitimização (Gassó et al., 2020) por VSO, revelando que maiores 

investigações são necessárias. Outra observação relevante é que assim como as mulheres, 

minorias sexuais têm sido consideradas como público com alto grau de vulnerabilidade para 

VSO (Festl et al., 2019; Patchin & Hinduja, 2020; Pedersen et al., 2023; Van Ouytsel et al., 

2019, 2021). Neste sentido, entendemos que o conceito de VSO é mais inclusivo e, portanto, 

uma terminologia mais adequada. 

Por essa razão, acreditamos que VSO seja uma maneira simplificada de descrever 

diversas formas de abuso sexual on-line vivenciadas por mulheres e homens, seja como 

vítimas e / ou perpetradores, já que ambos os sexos podem ocupar os dois papéis (Walker et 

al., 2021). Conferindo 1) abrangência a todos os públicos que tenham sofrido alguma forma 

de abuso sexual on-line, independente de sexo e orientação sexual e 2) flexibilidade para 

incorporar ao constructo novas formas de vitimização on-line da mesma natureza sempre que 

necessário. Dessa maneira, sugerimos que restringir seu conceito é fundamental para traçar 

melhores investigações científicas que em breve subsidiem políticas de prevenção e proteção 

no que diz respeito à sexualidade e suas vivências on-line. E outro resultado da compilação 

dos dados teóricos foi a elaboração de um glossário de comportamentos sexuais on-line com 

a finalidade de tornar o vocabulário da área mais acessível. O Glossário é apresentado ao 

final desta seção. 
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8.2. VSO na Infância e na Adolescência e Associações com o Uso de Cannabis 

– Direções Futuras e Limitações 

 A VSO tem sido comparada com o abuso sexual infantil por apresentar certas 

similaridades como recorte de gênero (Gámez-Guadix et al., 2015; Gassó et al., 2020; Reed et 

al., 2019; Wolak et al., 2018; Bueno et al., 2022), perpetradores geralmente conhecidos 

(Basile et al., 2014; Wolak et al., 2018), as estratégias utilizadas por eles (Basile et al., 2014; 

Borumandnia et al., 2020; Joleby et al., 2021) e estigmas enfrentados pelas vítimas (Joleby et 

al., 2021; Kennedy & Prock, 2018). Como o abuso sexual infantil é considerado um forte 

preditor de uso de cannabis (Butterworth et al., 2014; De la Peña-Arteaga et al., 2021), 

optamos por investigar o fenômeno retrospectivamente. Este estudo investigou a prevalência 

estimada para VSO na infância e adolescência e explorou as possíveis diferenças no histórico 

de vitimização de acordo com sexo e orientação sexual. Além disso, buscou entender se VSO 

na infância e adolescência era capaz de predizer o uso de cannabis ao menos uma vez na vida 

e a idade do primeiro uso.  

Nossa amostra apresentou prevalência de VSO na infância e adolescência acima de 

70%. Outros estudos também encontraram alta prevalência (Englander, 2015; Reed et al., 

2019; Wolak et al., 2018), mas nem sempre as taxas foram tão elevadas (Gámez-Guadix et 

al., 2022; Patchin & Hinduja, 2020; Pedersen et al., 2023). Essas diferenças podem ter 

relação com o fato de termos utilizado uma escala de VSO ampla (Gámez-Guadix et al., 

2015), que contempla várias experiências de VSO, diferente de outros estudos que 

investigaram formas isoladas de VSO (Gámez-Guadix et al., 2022; Patchin & Hinduja, 2020; 

Pedersen et al., 2023). Além disso, nossa amostra foi composta por adultos com auto-relato 

retrospectivo de VSO. Pode ser que crianças e adolescentes omitiam VSO por sentirem culpa, 

medo, vergonha ou diversas outras pressões (Patchin & Hinduja, 2020; Wolak et al., 2018) 

levando a diferenças nas taxas de prevalência, como também é percebido no abuso sexual 

infantil off-line(Mills et al., 2016). Em nossos dados a prevalência de VSO variou de acordo 

com as subescalas (insistência= 71,05%; Ameaça= 32,76%; e Disseminação= 22,95%). Em 

estudos com a população adulta experiências de VSO que envolveram insistência também 

foram mais recorrentes que ameaça e disseminação (Gámez-Guadix et al., 2015; Gassó et al., 

2020). Já entre adolescentes, a disseminação foi a mais recorrente (Gámez-Guadix et al., 

2022; Montiel et al., 2016). As diferenças de prevalência por tipos de VSO apontam para um 

fenômeno multiforme e complexo, com incidentes que variam em forma e gravidade. Essas 

diferenças percebidas na prevalência, em grande parte têm relação com as diferentes 

definições de VSO, a variedade de medidas utilizadas, população e faixa etária da amostra, 
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como já vêm sendo sinalizado em outros estudos (Henry & Powell, 2018; Reed et al., 2019). 

Para que seja possível uma comparação mais precisa entre os estudos sobre prevalência de 

VSO, é necessário que pesquisas futuras considerem a utilização de medidas mais 

abrangentes e consistentes. 

 Em nossos dados foi possível perceber diferenças de sexo e orientação sexual na 

prevalência de VSO. As mulheres foram quase duas vezes mais prevalentes que os homens 

(78,91% vs. 39,83%). Não somente nos escores total, como também nas subescalas de 

insistência e ameaça. Estes resultados ampliam as evidências de que o sexo feminino tem 

maior probabilidade de sofrer VSO que o sexo masculino (Festl et al., 2019; Kernsmith et al., 

2018; Titchen et al., 2019; Wolak et al., 2018; Zetterström Dahlqvist & Gillander Gådin, 

2018), inclusive, quando investigada formas de VSO relacionadas à insistência (Titchen et 

al., 2019; Van Ouytsel et al., 2021) e a ameaça (Kernsmith et al., 2018). Mas também revelou 

que é possível que nenhuma diferença significativa entre os sexos seja percebida em formas 

específicas de VSO, como foi o caso da disseminação neste estudo. Tais resultados já foram 

encontrados em outras pesquisas (Gámez-Guadix et al., 2015; Gassó et al., 2020; Pedersen et 

al., 2023). Nossos dados sinalizam que apesar das mulheres relatarem mais VSO na infância 

e adolescência do que os homens, essas diferenças não existem em determinadas experiências 

de VSO. Inclusive, em algumas delas os homens podem ser mais prevalentes (Patchin & 

Hinduja, 2020; Walker & Sleath, 2017). Além disso, desconsiderar que 40% dos meninos da 

nossa amostra sofreram VSO na infância e adolescência seria um equívoco que poderia impor 

barreiras na busca por ajuda e na construção de propostas de prevenção e intervenção 

(Stroud, 2014). Uma meta-análise recente concluiu que as taxas de prevalência de VSO não 

variaram muito de acordo com o sexo. Para os autores trata-se de um problema generalizado 

e não para um grupo específico de pessoas (Patel & Roesch, 2022). Contudo, acreditamos 

que por se tratar de um fenômeno novo, mais pesquisas ainda são necessárias para explorar a 

VSO em diferentes populações, sempre considerando metodologias mais inclusivas. 

 Nosso estudo exploratório também aborda uma lacuna existente na literatura que é a 

falta de estudos sobre as experiências de VSO de minorias sexuais. Em nossa amostra 

minorias sexuais apresentaram médias mais elevadas de VSO na infância e adolescência que 

heterossexuais, em todos os níveis de vitimização. Isso significa que eles sofreram mais 

pressão, coerção e mais frequentemente tiveram seus conteúdos de natureza sexual 

compartilhados on-line. Esses resultados estão de acordo com estudos anteriores onde 

adolescentes de minorias foram mais suscetíveis que seus pares heterossexuais a sofrerem 

VSO (Festl et al., 2019; Patchin & Hinduja, 2020; Pedersen et al., 2023; Van Ouytsel et al., 
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2019, 2021). Contudo, as minorias sexuais têm recebido pouca atenção, mesmo diante do fato 

de serem considerados mais vulneráveis à VSO se comparados aos seus pares heterossexuais 

(Mitchell et al., 2014). Se tratando de VSO em crianças e adolescentes, alguns autores alegam 

que as duas variáveis (pouca idade e orientação sexual) conferem a este público 

vulnerabilidade extra (Van Ouytsel et al., 2019). 

 Os dados do nosso estudo sugerem que VSO na infância e adolescência é um tema 

emergente que demanda atenção, já que grande porcentagem de crianças e adolescentes já são 

usuários da internet e a utilização da rede digital por esse público é cada vez mais precoce e 

crescente (Smahel et al., 2020; CGI.br, 2022). Os resultados possibilitaram traçar um perfil 

das vítimas de VSO na infância e adolescência, sugerindo que pessoas que nasceram na era 

digital estão mais conectadas e, portanto, mais suscetíveis a potenciais perpetradores, 

confirmando as impressões de outros autores (Joleby et al., 2021). Neste sentido enfatizamos 

o papel da família na prevenção. É importante que os pais e outros atores que atuam no 

cuidado de crianças e adolescentes (como por exemplo, avós, professores, profissionais de 

creche, etc) sejam treinados para o monitoramento, bem como para o estabelecimento de 

regras e limites para utilização da internet. Tal importância já tem sido mencionada por 

outros autores (Rial et al., 2018). Crianças e adolescentes também estão em fase de pleno 

desenvolvimento neural (Boden et al., 2020; Romeo, 2013) e experiências adversas e estresse 

precoce nesta fase podem interferir gerando repercussões na fase adulta (Najman et al., 2022; 

Volkow & Boyle, 2018). Pesquisas têm apontado que eventos adversos nesta faixa etária 

podem gerar consequências mais graves se comparado ao público adulto (Wolak et al., 2018). 

Dessa maneira, reforçamos a importância da construção de recursos de proteção para evitar 

que crianças e adolescentes sejam expostos a tais situações estressantes. 

 Diante do que já foi exposto até o momento, investigar a prevalência de várias formas 

de VSO e verificar se existem diferenças entre grupos distintos pode cooperar para o 

direcionamento de intervenções mais assertivas. Visto que, formas diversas de violência 

sexual podem variar de acordo com sexo, orientação sexual, idade e classe econômica 

(Pedersen et al., 2023), é relevante investigar se existem diferenças significativas na 

prevalência de grupos populacionais específicos, bem como, considerá-los em investigações 

futuras. 

 Um assunto ainda pouco abordado na literatura é a associação de VSO na infância e 

na adolescência com o uso de substâncias, mais precisamente a cannabis. Nossos dados 

apoiaram a ideia de que a disseminação de conteúdo de natureza sexual e/ou erótica sem o 

consentimento pode aumentar a probabilidade de a vítima usar cannabis pelo menos uma vez 
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na vida, ainda que a predição tenha sido pequena. Da mesma forma a disseminação pode 

impactar na idade do primeiro uso de cannabis. Estudos sobre sexting também encontraram 

associação de tais experiências com uso de substâncias, incluindo a maconha (Benotsch et al., 

2013; Dake et al., 2012; Temple et al., 2014). Apesar de poucos estudos localizados que 

investigaram a associação de VSO de maneira mais ampla com o uso de cannabis na 

população adolescente, um deles identificou alto padrão de uso de substância relacionado à 

VSO, mas a cannabis não foi investigada isoladamente (Mitchell et al., 2007). Outra pesquisa 

com adolescentes do sexo feminino verificou que VSO foi associada ao uso de cannabis no 

último mês (Reed et al., 2019). Nossas descobertas estão de acordo com estudos sobre abuso 

sexual infantil off-line, onde esse tipo de vitimização é um forte preditor de uso decannabis 

(Butterworth et al., 2014; De la Peña-Arteaga et al., 2021). Se o abuso sexual infantil off-line 

é considerado um fator de risco para uso de cannabis e tem sido comparado com VSO, seria 

coerente que pesquisas futuras pudessem investigar a associação entre ambos os fenômenos e 

se VSO pode ser considerada um marcador de risco para outros comportamentos de risco, 

além do uso de cannabis. 

 É inegável que a internet modificou drasticamente a maneira como o abuso sexual é 

perpetrado e vivido. Se sempre foi difícil conviver com as consequências de ter sido 

abusado(a) sexualmente, a tecnologia acrescentou complexidades. Um exemplo, é que na 

VSO on-line a vítima não é tocada pelo perpetrador, mas incitada por ele a realizar atos 

sexuais em si mesma e/ou em outros, conferindo-lhe culpa (Leonard, 2010). Tais 

características peculiares precisam ser levadas em conta quando intervenções terapêuticas 

forem pensadas. Compreender os fatores de risco associados à VSO na infância e 

adolescência é essencial para esforços eficazes de prevenção. Os cuidadores de crianças e 

adolescentes, juntamente com profissionais que trabalham com esse público podem ser 

treinados para o monitoramento e identificação de situações de risco. Os programas de 

prevenção também podem abordar VSO, uso de substâncias e assuntos correlacionados. 

Ensinando habilidades para utilização da internet de maneira segura, potencializando para 

recusa de situações abusivas e criminosas. 

 O presente estudo apresenta algumas limitações. A natureza transversal do estudo 

impossibilita definir a causalidade sobre a associação entre VSO na infância e adolescência e 

o uso de cannabis. Estudos longitudinais que acompanham os participantes desde a infância 

até a transição para a fase adulta são necessários para determinar a direção dessa associação, 

fornecendo uma dinâmica temporal entre VSO na infância e adolescência e uso de cannabis. 

A seleção da amostra por conveniência e on-line está sujeita a viés de seleção e as medidas 
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baseadas no autorrelato, podem ter levado os participantes a superestimarem ou 

subestimarem os dados sobre as experiências de VSO e o uso de cannabis. Os modelos de 

regressão não foram ajustados para sexo, orientação sexual, idade e escolaridade, 

impossibilitando verificar se VSO é um fator independente para o uso de cannabis. Além 

disso, nos concentramos em verificar quais participantes sofreram VSO na infância e 

adolescência, mas nenhuma investigação foi feita sobre os perpetradores. Essa verificação 

seria pertinente já que tem sido encontrada sobreposição entre ser vítima e perpetrador de 

certas formas de VSO (Sparks et al., 2023). Além disso, existem algumas evidências de que 

vítimas-perpetradores de VSO correm mais risco de problemas emocionais e 

comportamentais se comparados as vítimas somente (Barroso et al., 2023). Também não 

verificamos se a VSO estaria associada ao uso de outras substâncias e a outros 

comportamentos de risco. 

 Apesar das limitações um ponto forte deste estudo foi compilar os dados teóricos 

sobre as diferentes formas de VSO existentes na literatura apresentando a ideia de uma visão 

integrada de VSO. Bem como, a elaboração de um glossário com a finalidade de expor a 

sobreposição de diferentes constructos e tornar acessível o vocabulário da área. A utilização 

de escalas mais abrangentes e consistentes para medir VSO e o uso de cannabis também pode 

ser considerada uma vantagem, já que muitos estudos da área utilizam apenas um item para 

medir experiências de VSO (Pedersen et al., 2023). Este estudo também está entre poucos 

que investiga o fenômeno associado ao uso de cannabis. Esperamos que este trabalho ofereça 

dados iniciais sobre VSO na infância e adolescência e o uso de cannabis e forneça bases para 

pesquisas futuras. 
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9. Glossário 
 
 

Glossário de Comportamentos Sexuais On-line 
 
Termo 

 
Significado 

 
Exemplo 

 
Abuso sexual baseado 
em imagem 

 
É um modelo de comportamento que abarca todas 
as formas de criação (consensuais ou não), 
disseminação e / ou ameaças de disseminação de 
conteúdo de natureza sexual ou erótica (incluindo 
nudez e seminudez) através de fotos e vídeos. 
 

 
Filmar alguém durante o ato sexual com uma 
câmera escondida e depois encaminhar para 
outras pessoas ou postar em redes sociais sem o 
consentimento das partes envolvidas. 
 

 
Assédio sexual on-line 

 
Qualquer conduta de natureza sexual indesejável 
que ocorra pela internet, desde fazer comentários 
e piadas sexuais a solicitar que alguém se envolva 
em atividades sexuais contra a sua vontade. 

 
Espalhar rumores sexuais sobre alguém, do tipo, 
“fulano transou comigo”; Chamar alguém de gay 
ou lésbica de maneira negativa; solicitar 
informações sexuais sobre outra pessoa, como 
“você é virgem?”, e qualquer outra conduta de 
natureza sexual que possa gerar constrangimento. 

 
Nudes 

 
Termo popular utilizado no Brasil para se referir a 
fotos de uma pessoa sem roupa; 
 

 
Fotografar uma parte íntima do corpo (como 
seios, nádegas ou órgãos genitais). 
 

 
Pornografia de 
vingança 

 
Disseminação não consensual de multimídias 
(textos, imagens e / ou vídeos) motivada pela 
vingança, geralmente ocorre no contexto de 
término de um relacionamento amoroso e / ou 
íntimo (on-line ou off-line). 
 

 
Ao fim de um relacionamento uma das partes 
pode utilizar conteúdos sexuais e / ou eróticos 
fornecidos pelo parceiro(a) durante a relação para 
humilhá-lo publicamente, através da postagem do 
conteúdo em redes sociais ou até mesmo sites 
criados para essa finalidade. 
 

 
Pornografia falsa 

 
Também conhecida como ‘deepfake’ ou 
‘photoshoping sexualizado’, trata-se da 
disseminação não consensual imagens e vídeos de 
natureza sexual e / ou erótica alterados por 
recursos da Inteligência Artificial. 
 

 
Substituição de rostos de um vídeo ou foto de 
conteúdo sexual e / ou erótico, com auxílio de 
aplicativos, pelo rosto da pessoa que se deseja 
prejudicar. Criando, dessa maneira, conteúdos 
falsos para disseminação não consensual pela 
internet. 
 

 
Sexting 

 
Envio de textos, imagens, vídeos ou áudios 
(popularmente nomeados de “nudes” no Brasil, 
quando envolvem nudez) com conteúdo 
sexualmente sugestivo e / ou explícito, por meios 
digitais. 
 

 
Envio de conteúdos sexuais (fotos de nudez, 
mensagens de texto e aúdios provocativos, vídeo 
tomando banho ou se masturbando, etc) para 
alguém com quem mantém um relacionamento 
(on-line ou off-line) ou está flertando. 

 
 
Sexting agravado 

 
É um comportamento agressivo que sempre 
envolve algum elemento abusivo e / ou criminoso. 
Subdivide-se em:  
1) Sexting não consensual – quando mídias 
(mensagens de texto, imagens, vídeos ou áudios) 
de conteúdo sexual e / ou erótico são distribuídas 
sem o consentimento de quem aparece nelas, 
ainda que essa pessoa não tenha conhecimento da 
disseminação das referidas mídias;  
2) Sexting pressionado e / ou coercitivo – quando 
uma pessoa é pressionada e / ou ameaçada a 
enviar conteúdo de natureza sexual e / ou erótica 
de si própria. 
 

 
Uma foto de nudes que alguém recebeu em 
decorrência de algum tipo de relacionamento (on-
line ou off-line) e encaminhou para um amigo, 
sem o consentimento da pessoa que está na 
imagem. 
 
A insistência de um namorado para que a 
namorada envie mídias de conteúdo sexual e / ou 
erótico, com a ameaça de terminar o namoro caso 
a solicitação não seja atendida. 
 
 

 
Sexting ativo 

 
Criar e enviar conteúdo de natureza sexual e / ou 
erótica. 

 
Gravar um vídeo de si mesmo tomando banho e 
enviar para alguém com quem está flertando. 
 

 
Sexting experimental / 
consensual 

 
É o sexting com o consentimento de todas as 
partes envolvidas. Trata-se de um comportamento 
espontâneo e normativo, que não inclui abuso ou 
coerção. 
 

 
Trocar mídias de conteúdo sexualmente sugestivo 
e / ou erótico com alguém com quem mantém um 
relacionamento, marcando um encontro no final 
do dia. 
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Sexting passivo 

 
Receber sexts não solicitados. Esse tipo de sexting 
pode ser uma subdivisão de sexting experimental, 
quando houver o consentimento das partes 
envolvidas ou uma subdivisão de sexting 
agravado, se houver constrangimento por parte de 
quem o recebe. 
 

 
Receber uma mídia de conteúdo sexual e / ou 
erótico dentro do contexto de um relacionamento 
onde esse comportamento é aceitável, com o 
objetivo de apimentar a relação. 
 
Receber um vídeo de alguém se masturbando sem 
ter desejado interações sexuais on-line. 
 
 

 
Sextorção 

 
É uma forma de exploração sexual, pessoal e / ou 
financeira por meio de ameaças de divulgação de 
conteúdo sexual e / ou erótico da vítima, caso as 
solicitações do perpetrador não sejam atendidas. 
Tais solicitações envolvem novas imagens, 
interações sexuais, ganho financeiro, entre outras. 
 

 
Um hacker pode invadir a conta pessoal de 
alguém, ter acesso a dados íntimos (imagens e 
vídeos de conteúdo sexual e / ou erótico) e 
pessoais (endereço, escola que estuda, contatos de 
amigos, etc) e ameaçar o dono das informações de 
publicá-las caso não receba uma quantia de 
dinheiro, envie novas mídias, fique nu(a) em 
frente a webcam, ou coisas do tipo. 
 

 
Solicitação sexual on-
line indesejada 

 
É todo tipo de solicitação de natureza sexual que 
as pessoas recebem contra a sua vontade através 
da internet, como por exemplo, informações sobre 
si mesmo de natureza sexual, conversas e 
atividades sexuais on-line, encontros off-line, etc. 
podendo assumir aspecto violento. 
 

 
Uma pessoa que só conhece a outra on-line e fica 
insistindo por um encontro off-line, solicitando 
informações sexuais (ex. o que mais lhe excita 
sexualmente) ou atividades sexuais on-line (ex. se 
despir ou se acariciar em frente a câmera). 
 

 
Vitimização sexual on-
line 

 
É uma forma de violência onde as vítimas são 
pressionadas e / ou ameaçadas através da internet 
ou celulares para entregarem conteúdo sexual de 
si mesmas e / ou se envolverem em contatos 
sexuais indesejados, mas também diz respeito ao 
compartilhamento não consensual de multimídias 
(texto, imagens e / ou vídeos) com informações de 
natureza sexual da vítima. 
 

 
De acordo com a visão integrada de VSO 
proposta neste manuscrito, todos os 
comportamentos de natureza sexual mencionados 
neste glossário são considerados formas diferentes 
de VSO, com exceção do sexting e sexting 
experimental / consensual. 
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11. Apêndices 

 

TCLE 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) – Estudo 1 

 

Você está convidado(a) a participar, como voluntário(a), da pesquisa intitulada: “USO 

RECREACIONAL DE MACONHA EM JOVENS ADULTOS: SINTOMAS, 

VITIMIZAÇÃO E TECNOLOGIA”, coordenada pelo Prof. Dr. Breno Sanvicente Vieira, 

vinculado ao Departamento de Psicologia da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro (PUC-Rio). O objetivo mais amplo desta pesquisa é compreender melhor os efeitos 

do uso de maconha em pessoas que não desenvolvem uma condição de saúde, principalmente 

sobre as características psicológicas e de situações de vitimização na história de vida, como 

ofensas e violência, incluindo episódios através da internet. Como nosso objetivo é identificar 

diferenças, sua participação é importante mesmo que você não use maconha. Além disso, 

caso você faça uso da substância, ao final deste questionário você poderá escolher se quer 

participar de uma próxima etapa deste estudo. 

Caso você aceite participar da pesquisa, saiba que você não precisará se identificar, pois a 

mesma é anônima.  

Você responderá algumas perguntas gerais sobre você, além de algumas sobre o uso de 

diferentes substâncias ao longo da vida, possíveis manifestações de sintomas psicológicos e 

de experiências traumáticas ao longo da vida e sobre a COVID-19. Você também responderá 

algumas perguntas sobre sua preferência de tomada de decisão em situações fictícias 

envolvendo dinheiro. O tempo total para responder é de aproximadamente 30 minutos. 

Dependendo suas respostas sobre o uso de maconha, você pode também ser questionado 
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sobre seu interesse em participar em uma segunda etapa desta pesquisa e, em caso afirmativo, 

algumas questões adicionais serão realizadas. 

Como sua participação é voluntária, você pode optar em não participar ou desistir de 

continuar em qualquer momento, tendo total liberdade de fazê-lo. Os resultados obtidos nessa 

pesquisa poderão ser publicados, mas a equipe de pesquisa garante o sigilo: suas respostas 

não poderão ser vinculadas a sua identidade, pois a mesma está protegida pelo anonimato. 

É também importante você saber que algumas questões podem ser desconfortáveis de 

responder em função de lembranças, ansiedade ou outras manifestações. Contudo, seu 

esforço e participação podem ajudar a melhorar o entendimento, prevenção e tratamento de 

condições de saúde ligadas ao uso de maconha. Além disso, mesmo que uma pesquisa online 

não seja equivalente a uma avaliação, quando você terminar de responder este questionário, 

você receberá o retorno de alguns dos instrumentos que respondeu. Caso suas respostas 

indiquem que pode ser interessante você procurar ajuda/ auxílio profissional, no próprio 

questionário aparecerão informações para facilitar que o faça, com orientações adequadas. 

Este estudo segue as determinações da legislação vigente: Resolução Nº 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde e está em conformidade com a Resolução CNS Nº 510 de 2016 sobre 

pesquisas envolvendo seres humanos, bem como respeita todos os preceitos éticos do 

anonimato, da participação voluntária, da ciência dos objetivos de pesquisa, dos cuidados 

com a integridade física, psicológica e social dos participantes.  

Quaisquer dúvidas relativas a esta pesquisa poderão ser esclarecidas pelo pesquisador 

responsável, Breno Sanvicente Vieira pelo telefone (51) 999934873, ou pelo e-mail 

brenosanvicente@puc-rio.br e através do Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da 

Ulbra Canoas (RS), com endereço na Rua Farroupilha, 8.001 – Prédio 14 – Sala 224, Bairro 

São José, CEP 92425-900 - telefone (51) 3477-9217, e-mail comitedeetica@ulbra.br. Horário 
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de atendimento externo: De segunda a sexta-feira, entre 13 h e 30 min às 17 h e 30 min, 

EXCETO nos horários das Reuniões do Colegiado. 

Atenciosamente, 

Breno Sanvicente-Vieira 

Caso aceite participar, assinale o campo abaixo. Você pode salvar também uma cópia deste 

documento.  

Declaro que tenho mais de 18, que li o termo de consentimento livre e esclarecido e que 

aceito participar desta pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Instrumentos  
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QUESTÕES INCLUSIVAS SOBRE SEXO E GÊNERO 

 

As próximas perguntas são sobre sexo / gênero e orientação sexual. Caso tenha dúvidas, 

pergunte que tentarei explicar. 

 

 

SEXO 

(Definido pelas características físicas / biológicas) 

 

 

1. Quando você nasceu, qual sexo foi atribuído? 

a. Masculino (homem / menino) 

b. Feminino (mulher / menina) 

c. Intersexo 

d. Prefiro não responder 

 

 

IDENTIDADE DE GÊNERO 

(Sobre o comportamento e papel que representa e se identifica em termos de normas e 

cultura) 

 

 

2. Como você se identifica? 

a. Homem 

b. Mulher 

c. Homem transexual 

d. Mulher transexual 

e. Outro 

f. Prefiro não responder 
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ESCALA DE KINSEY 

 

Orientação Sexual 

(É sobre o desejo romântico sexual que possui – Escala Kinsey) 

 

 

1. Quanto ao seu interesse sexual, você se considera: 

 

0. Exclusivamente heterossexual. 

1. Predominantemente heterossexual, apenas eventualmente homossexual. 

2. Predominante heterossexual, embora homossexual com frequência. 

3. Bissexual. 

4. Predominantemente homossexual, embora heterossexual com frequência. 

5. Predominantemente homossexual, apenas eventualmente heterossexual. 

6. Exclusivamente homossexual. 

7. Assexual.  
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Perguntas da ASI-6 Sobre Uso de Drogas Incluídas no Estudo 1 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

A. Idade 
de 1º 
uso? 
[N     

próxima 
A) 

B. Anos 
de uso 
regular 

(Na vida)? 
[>00      
D] 

 

C. Usou 
50 ou + 
dias (Na 
vida)? 

[1 – Sim, 
0 – Não] 

 

D. Uso 
nos 

últimos 30 
dias? 
[00  

próxima 
A] 

F. Qual a   
quantidade/ 

frequência de 
uso? 

 

G. Em uma 
escala de 1 a 10, 

como você 
classificaria sua 

fissura? 

 

D25. Maconha 
 

D26. Sedativos 
 

D27. Cocaína 
 

D27a. Crack 
 

D28. Estimulantes 
 

D29.Alucinógenos 
 

D30. Heroína 
 

D31. Metadona 
 

D32. Outros 
Opióides 
 

D33. Inalantes 
 

D33a. Tabaco 
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Leis 

Lei No. 13.718/2018 

Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 13.718, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018. 

 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), para tipificar os crimes 
de importunação sexual e de divulgação de cena 
de estupro, tornar pública incondicionada a 
natureza da ação penal dos crimes contra a 
liberdade sexual e dos crimes sexuais contra 
vulnerável, estabelecer causas de aumento de 
pena para esses crimes e definir como causas de 
aumento de pena o estupro coletivo e o estupro 
corretivo; e revoga dispositivo do Decreto-Lei nº 
3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das 
Contravenções Penais). 

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei tipifica os crimes de importunação sexual e de divulgação de cena de estupro, 
torna pública incondicionada a natureza da ação penal dos crimes contra a liberdade sexual e dos 
crimes sexuais contra vulnerável, estabelece causas de aumento de pena para esses crimes e define 
como causas de aumento de pena o estupro coletivo e o estupro corretivo. 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) , passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“ Importunação sexual 

Art. 215-A. Praticar contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo de 
satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o ato não constitui crime mais grave.” 

“Art. 217-A. ............................................................. 

......................................................................................... 

§ 5º As penas previstas no caput e nos §§ 1º, 3º e 4º deste artigo aplicam-se 
independentemente do consentimento da vítima ou do fato de ela ter mantido relações sexuais 
anteriormente ao crime.” (NR) 

“ Divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena de sexo 
ou de pornografia 
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Art. 218-C. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, vender ou expor à venda, distribuir, 
publicar ou divulgar, por qualquer meio - inclusive por meio de comunicação de massa ou sistema de 
informática ou telemática -, fotografia, vídeo ou outro registro audiovisual que contenha cena de 
estupro ou de estupro de vulnerável ou que faça apologia ou induza a sua prática, ou, sem o 
consentimento da vítima, cena de sexo, nudez ou pornografia: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o fato não constitui crime mais grave. 

Aumento de pena 

§ 1º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) se o crime é praticado por 
agente que mantém ou tenha mantido relação íntima de afeto com a vítima ou com o fim de vingança 
ou humilhação. 

Exclusão de ilicitude 

§ 2º Não há crime quando o agente pratica as condutas descritas no caput deste artigo em 
publicação de natureza jornalística, científica, cultural ou acadêmica com a adoção de recurso que 
impossibilite a identificação da vítima, ressalvada sua prévia autorização, caso seja maior de 18 
(dezoito) anos.” 

“ Art. 225. Nos crimes definidos nos Capítulos I e II deste Título, procede-se mediante ação 
penal pública incondicionada. 

Parágrafo único. (Revogado).” (NR) 

“Art. 226. .............................................................. 

....................................................................................... 

II - de metade, se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, 
companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título tiver 
autoridade sobre ela; 

....................................................................................... 

IV - de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se o crime é praticado: 

Estupro coletivo 

a) mediante concurso de 2 (dois) ou mais agentes; 

Estupro corretivo 

b) para controlar o comportamento social ou sexual da vítima.” (NR) 

“Art. 234-A. ........................................................... 

........................................................................................ 

III - de metade a 2/3 (dois terços), se do crime resulta gravidez; 
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IV - de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se o agente transmite à vítima doença sexualmente 
transmissível de que sabe ou deveria saber ser portador, ou se a vítima é idosa ou pessoa com 
deficiência.” (NR) 

Art. 3º Revogam-se: 

I - o parágrafo único do art. 225 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal) ; 

II - o art. 61 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções 
Penais) . 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de setembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República. 

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI 

Gustavo do Vale Rocha 

Grace Maria Fernandes Mendonça 
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Lei No. 12.015/2009 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.015, DE 7 DE AGOSTO DE 2009. 

Mensagem de veto 

Altera o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, e o art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho 
de 1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, 
nos termos do inciso XLIII do art. 5o da 
Constituição Federal e revoga a Lei no 2.252, de 
1o de julho de 1954, que trata de corrupção de 
menores. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1o  Esta Lei altera o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal, e o art. 1º da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os 
crimes hediondos, nos termos do inciso XLIII do art. 5o da  Constituição Federal.  

Art. 2o  O Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

“TÍTULO VI 
DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL  

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL  

Estupro  

Art. 213.  Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou 
a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso:  

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.  

§ 1o  Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave ou se a vítima é menor de 18 
(dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos:  

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos.  

§ 2o  Se da conduta resulta morte:  

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.” (NR)  

“Violação sexual mediante fraude  
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Art. 215.  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com alguém, mediante fraude 
ou outro meio que impeça ou dificulte a livre manifestação de vontade da vítima:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.  

Parágrafo único.  Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se 
também multa.” (NR)  

“Assédio sexual  

Art. 216-A.  .................................................................... 

..............................................................................................  

§ 2o  A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) anos.” (NR)  

“CAPÍTULO II 
DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL  

Art. 218.  Induzir alguém menor de 14 (catorze) anos a satisfazer a lascívia de outrem:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.  

Parágrafo único.  (VETADO).” (NR)  

“Ação penal  

Art. 225.  Nos crimes definidos nos Capítulos I e II deste Título, procede-se mediante ação 
penal pública condicionada à representação.  

Parágrafo único.  Procede-se, entretanto, mediante ação penal pública incondicionada se a 
vítima é menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa vulnerável.” (NR)  

“CAPÍTULO V 
DO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE PESSOA PARA FIM DE 

PROSTITUIÇÃO OU OUTRA FORMA DE 
EXPLORAÇÃO SEXUAL  

.............................................................................................  

Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual  

Art. 228.  Induzir ou atrair alguém à prostituição ou outra forma de exploração sexual, facilitá-
la, impedir ou dificultar que alguém a abandone:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  

§ 1o  Se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, 
tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, por lei ou outra forma, 
obrigação de cuidado, proteção ou vigilância:  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 

...................................................................................” (NR)  
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“Art. 229.  Manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que ocorra exploração 
sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta do proprietário ou gerente: 

...................................................................................” (NR)  

“Rufianismo  

Art. 230.  ...................................................................... 

.............................................................................................  

§ 1o  Se a vítima é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos ou se o crime é 
cometido por ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, tutor ou 
curador, preceptor ou empregador da vítima, ou por quem assumiu, por lei ou outra forma, obrigação 
de cuidado, proteção ou vigilância:  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.  

§ 2o  Se o crime é cometido mediante violência, grave ameaça, fraude ou outro meio que 
impeça ou dificulte a livre manifestação da vontade da vítima:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, sem prejuízo da pena correspondente à violência.” 
(NR)  

“Tráfico internacional de pessoa para fim de exploração sexual  

Art. 231.  Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de alguém que nele venha a 
exercer a prostituição ou outra forma de exploração sexual, ou a saída de alguém que vá exercê-la 
no estrangeiro.  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos.  

§ 1o  Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar ou comprar a pessoa traficada, 
assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la.  

§ 2o  A pena é aumentada da metade se:  

I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos;  

II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para 
a prática do ato;  

III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, 
tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, por lei ou outra forma, 
obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; ou  

IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude.  

§ 3o  Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também 
multa.” (NR)  

“Tráfico interno de pessoa para fim de exploração sexual  
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Art. 231-A.  Promover ou facilitar o deslocamento de alguém dentro do território nacional para 
o exercício da prostituição ou outra forma de exploração sexual:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.  

§ 1o  Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar, vender ou comprar a pessoa 
traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la.  

§ 2o  A pena é aumentada da metade se:  

I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos;  

II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para 
a prática do ato;  

III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, 
tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, por lei ou outra forma, 
obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; ou  

IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude.  

§ 3o  Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também 
multa.” (NR)  

          Art. 3o  O Decreto-Lei nº 2.848, de 1940, Código Penal, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes arts. 217-A, 218-A, 218-B, 234-A, 234-B e 234-C:  

“Estupro de vulnerável  

Art. 217-A.  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) 
anos:  

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.  

§ 1o  Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém que, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou 
que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência.  

§ 2o  (VETADO)  

§ 3o  Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave:  

Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos.  

§ 4o  Se da conduta resulta morte:  

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.”  

“Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente  

Art. 218-A.  Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, ou induzi-lo a 
presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de satisfazer lascívia própria ou de 
outrem:  
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Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.”  

“Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de vulnerável  

Art. 218-B.  Submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra forma de exploração sexual 
alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o 
necessário discernimento para a prática do ato, facilitá-la, impedir ou dificultar que a abandone:  

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos.  

§ 1o  Se o crime é praticado com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também 
multa.  

§ 2o  Incorre nas mesmas penas:  

I - quem pratica conjunção carnal ou outro ato libidinoso com alguém menor de 18 (dezoito) e 
maior de 14 (catorze) anos na situação descrita no caput deste artigo;  

II - o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifiquem as práticas 
referidas no caput deste artigo.  

§ 3o  Na hipótese do inciso II do § 2o, constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da 
licença de localização e de funcionamento do estabelecimento.”  

“CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES GERAIS  

Aumento de pena  

Art. 234-A.  Nos crimes previstos neste Título a pena é aumentada:  

          I – (VETADO);  

II – (VETADO);  

III - de metade, se do crime resultar gravidez; e  

IV - de um sexto até a metade, se o agente transmite à vitima doença sexualmente 
transmissível de que sabe ou deveria saber ser portador.”  

“Art. 234-B.  Os processos em que se apuram crimes definidos neste Título correrão em 
segredo de justiça.”  

“Art. 234-C.  (VETADO).”  

          Art. 4o  O art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, Lei de Crimes Hediondos, passa a 
vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 1o  ............................................................................ 

..............................................................................................  

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);  
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VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 3o e 4o); 

................................................................................................... 

...................................................................................” (NR)  

          Art. 5o  A Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:  

“Art. 244-B.  Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele 
praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  

§ 1o  Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali 
tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da internet.  

§ 2o  As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso de a 
infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 
1990.”  

          Art. 6o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 7o  Revogam-se os arts. 214, 216, 223, 224 e 232 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal, e a Lei no 2.252, de 1o de julho de 1954.  

Brasília,  7  de  agosto  de 2009; 188o da Independência e 121o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 

 


